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APROBACION DEL CONVENIO DE BERNA PARA LA PROTECCION DE LAS 
OBRAS LITERARIAS Y ARTISTICAS; EL TRATADO DE LA ORGANIZACION 
MUNDIAL DE LA PROPIEDAD INTELECTUAL Y EL TRATADO DE LA OMPI 
SOBRE INTERPRETACION O EJECUCION y FONOGRAMAS 
BUENOS AIRES, 4 de Agosto de 1999 
BOLETIN OFICIAL, 24 de Septiembre de 1999 

El Senado y Cámara de Diputados de la Nación Argentina reunidos en Congreso, etc., 
sancionan con fuerza de Ley: 

o artículo 1 :  

ARTICULO 1 - Apr u éb a n s e  el CONVEN IO DE BERNA PARA LA PROTECCION DE 
LAS OBRAS L ITERARIAS Y ART ISTICAS - ART ICULOS 1 A 21 Y ANEXO -
adoptado e n  B e rn a  CONFEDERAC ION SU IZA el 9 de s ep ti e mbr e  de 1 8 8 6 , 
e l  T R ATADO DE LA ORGAN IZAC ION MUND IAL DE LA PROP IEDAD INTELECTUAL 
-OMP I- SOBRE INT ERPRETAC ION O EJECUCION y FONOGRAMAS , que con s ta de 
TREINTA y T RES ( 3 3 )  a r tí culos y e l  TRATADO DE LA ORGANIZAC ION 
MUNDIAL D E  LA PROP IEDAD INTELECTUAL -OMPI- SOBRE DERECHO DE AUTOR, 
que c on s ta de VEINTIC INCO (25) a r tí culo s ,  e s to s  dos ú l timo s ,  
abi e r to s  a l a  f i rma e n  G INEBRA - CONFEDERAC ION SU IZA, e l  20 de 
dici emb r e  d e  1 9 9 6 ,  cuyas fotocopi a s  autenti cadas f o rman ,  parte de 
la p r e s e n te l e y . 

o artículo 2: 
ARTICULO 2 - Comuníque s e  al Pode r Ej e cuti vo N a cional . 

FIRMANTES 

PIERRI-RUCKAUF-Pereyra Arandía de Pérez Pardo-Oyarzún 

ANEXO A: CONVENIO DE BERNA PARA LA PROTECCION DE LAS OBRAS 
LITERARIAS Y ARTISTICAS 

G artículo 1 :  

Ar tí cu l o  p rime r o : 
[ Co ns ti tu c i ó n  de una Unión 1 ( 1 )  
Los p a í s e s  a l o s  cua l e s  s e  apl i ca el p r e s ente C onvenio e s tán 
cons ti tuidos en Unión para la prote cción de l o s  d e r e chos de l o s  
auto r e s  s ob re s u s  o b r a s  l i te ra r i a s  y a r tí s ti ca s .  
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o artículo 2: 
Art í culo 2 :  
[ Ob ra s ,  p rotegidas : 1. "Ob ras l i t e ra r i a s  y artí s tica s "; 2 .  
P o s i b i l i dad d e  exigir l a  f i j a ci ón ; 3 .  Obras derivadas ; 4 .  Textos 
o fi ci al e s ; 5. Coleccione s ; 6 .  Obl igaci ón de p rotege r ;  beneficiarios 
de la p rotección ; 7 .  Obras de artes apli cadas y dibuj os y modelos 
i ndus t r i al e s ; 8 .  Notici a s ] 
1) Los t érminos "obras l i t e r a r i a s  y a rtí s t i ca s " comprenden toda s 
l a s  p ro ducciones en e l  campo literario ,  científico y artí stico,  
cualqu i e ra que s e a  el modo o forma de exp r e s ión ,  tales como l o s  
l ib r o s ,  folletos y otros e s c r i tos ; l a s  conferencias , alocuciones ,  
s e rmon e s  y otras obras de l a  mi sma natura l e z a ;  l a s  obras dramáticas 
o dramáti co-mus i cale s ; l a s  obras coreog r á fi cas y l a s  pantomimas ; 
l a s  compos i ci one s mus icales con o s i n  l e t r a ; l a s  ob ras 
cinematográ f i ca s , a las cua l e s  se a s imilan las obras expresadas por 
p r o cedimi ento análogo a l a  cinematografí a ;  l a s  obras de dibu j o ,  
p i n t u r a ,  a rqui t e ctura , e s cultura , grabado , l i togra fía ; las obras 
fotogr á f i cas a l a s  cua l e s  se a s imilan l a s  exp r e s adas por 
p r o cedimi ento análogo a l a  fotogra fía ; l a s  obras de artes 
apli cadas ; l a s  ilus t racione s ,  mapas , p l anos , croquis y obras 
p l á s ti ca s  relativo s a l a  geogra f í a , a la topogra f í a ,  a la 
a rquitectura o a l a s  cienci a s . 
2 )  S i n  embargo , queda r e s e rvada a l a s  l e gi s l a ciones de los paí s e s  
de l a  Unión la facultad de e s tablecer que l a s  ob ras literarias y 
a r t í s t i c a s  o a l guno s de sus g éneros no e s t a rán protegidos mientras 
no hayan s ido f i j ado s en un s op orte mate rial . 
3 )  E s t a rán p rotegidas como ob r a s  original e s , sin perj uicio de l o s  
d e r e chos d e l  autor d e  l a  o b r a  o r i gi nal , las traducciones ,  
adap t a ci one s ,  a r reglos mus i ca l e s  y demá s trans forma ciones de una 
obra l i teraria o artí s tica . 
4 )  Queda r e s e rvada a l a s  l e gi s la ci ones de l o s  países de la Unión l a  
facultad de determinar la p r o t ección que h a n  d e  conceder a l o s  
textos o fi ci a l e s  de o rden l eg i s lativo ,  admi n i s trativo o j udi cial , 
a s í  como a l a s  t raducciones o f i ci a l e s  de e s t o s  textos . 
5) L a s  cole cciones de obras l i te r a r i a s  o a r t í s ticas tales como l a s  
enci clopedi as y antologías que , por l a  s el e cción , o disposición de 
l a s  mat e ri a s , cons tituyan creaciones intel ectua l e s  estarán 
p rotegidas como tal e s , sin p e r j uicio de los derechos de los autores 
s ob r e  cada una de las o br a s  que forman p a r t e  de e s t a s  colecciones : 
6 )  Las obras antes mencionadas goz arán de p r otección en todos l o s  
paí s e s  de l a  Unión . E s - ta p ro t e c ción benefi ciará al autor y a sus 
d e r e chohab i ent e s . 
7 )  Queda r e s e rvada a las l e gi s l a ciones de l o s  países de la Unión la 
facultad de regular lo con c e rni ente a l a s  ob ras de artes apli cada s 
y a l o s  dibu j o s  y modelos indu s t ri a l e s ,  a s í  como lo relativo a l o s  
requi s it o s  d e  protección de e s tas obra s , dibuj os y modelo s ,  
teni endo e n  cuenta l a s  di s p o s i ciones del Art í culo 7 . 4 ) del pres ente 
Conveni o .  Para las obras p rotegidas úni camente como dibu j o s  y 
mode l o s  en el país de origen n o  s e  puede r e c l amar en otro país de 
l a  Unión má s que la p rotección e special concedida en este paí s a 
l o s  dibu j o s  y mode l o s ; s i n  embargo , s i  t a l  p rotección especial no 
se concede en este paí s ,  las obras s erán protegidas como obras 
a r t í s t i c a s . 
8 )  La p rotección del p r e s e n t e  Convenio 
noticias del día ni de l o s  s uc e s o s  que 
s impl e s  i nf o rma ciones de p r e n s a .  

no se 
t engan 

apl i cará a 
el carácter 

l a s  
d e  
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[ Pos i b i lidad de l imi tar l a  prote cción de algunas obras : 1. 
D e te rminados d i s cu rs o s ; 2 .  Algunas u ti l i zaciones de conferencias y 
alocuciones ;  3 .  Derecho de reuni r en cole c ción e s tas obras ] 
1) S e  r e s e rva a l a s  l e g i s l aciones de l o s  p a í s es de la Unión l a  
fa cul ta d  de e x clui r ,  total o parcialmen te , d e  la protección 
p r e vi s ta e n  el a r tí culo ante r i o r  a los di s cu r s o s  políticos y l o s  
p ronunciados en deba te s  j udicial e s . 
2 )  S e  r e s e rva tambié n  a l a s  legis laci ones de l o s  países de la Unión 
l a  f a c u l ta d  de e s tabl e c e r  las condici on e s  en l a s  que l a s  
con f e r e n ci a s , alo cuciones y o tras o b r a s  de l a  misma naturale z a ,  
p ronunciadas en p úbl i c o ,  p odrán s e r  reproducida s p o r  l a  prens a ,  
radi o di fundida s , transmi tidas por hilo al púb l i co y s e r  obj e to de 
las c omun i c a c i on e s  púb l i cas a las que se r e f i e re el Ar tículo 1 1  
b i s , 1) del p r e s ente Conveni o ,  cuando tal u tili zación e s té 
j us ti fi cada p o r  e l  fin i n f o rmativo que s e  p e r s i gu e .  
3 )  S i n  e mbargo , e l  auto r  gozará d e l  d e r e cho exclusivo de reuni r  en 
c o l e cción las obras menci onadas en l o s  p á rra fos pre cedente s  

@ artículo 3 :  

Artí cu l o  3 :  
[ Cri te ri o s  p a r a  la p r o te c ción : 1 .  Naci onalidad del auto r ;  lugar de 

pub l i cación de l a  ob ra 2. Re s i dencia del auto r ;  3 .  Ob ras 
"pub l i cadas "; 4 .  Ob ras "pub l i cadas s imul táneamen te "] 
1) E s ta rán p r o tegidos en vi r tud del p r e s ente Convenio :  
a )  l o s  auto r e s  naciona l e s  d e  alguno d e  l o s  paí s es d e  la Unión , p o r  
s u s  obra s , pub l i cadas o n o ;  
b )  l o s  auto r e s  que no s ean n a c i onales d e  a l guno d e  l o s  países d e  l a  
Unió n ,  p o r  l a s  obras que hayan pub l i cado p o r  p r imera vez en alguno 
de e s to s  p a í s e s  o ,  s imul táneamente , e n  un p a í s  que no p e r tene z ca a 
l a  Unión y en un país de l a  Unión . 
2 )  L o s  auto r e s  no nacionales de a lguno de l o s  países de la U nión, 
p e r o  que tengan su res idencia habitual en a l guno de ellos e s tán 
a s imi lados a l o s  naciona l e s  de di cho país en l o  que se refiere a la 
apli c a c i ó n  del pres ente Conveni o . 
3 )  S e  e n ti ende p o r  "obras pub l i cada s ", l a s  que han s ido edi tadas 
con el con s e n timi e n to de sus autores , cual qui e ra s ea el modo de 
fabr i ca c i ó n  de los e j emp l a re s , s iempre que l a  cantidad de é s tos 
pues ta a d i s po s i ción del públi co s a ti s faga razonabl emente sus 
n e ce s i dades , e s timada s de acue rdo con la índole de la obra . No 
con s ti tuyen pub l i cación l a  repre s e n tación de una obra dramáti c a ,  
dramá ti co -mu s i cal o cinematog rá fica , la e j e cución d e  una obra 
mus i cal , l a  r e c i tación púb l i ca de una ob ra l i te raria , la 
transmi s i ón o radiodi fus ión de l a s  obras l i te ra rias o artí s ticas , 
l a  expo s i ci ó n  de una obra de a r te ni l a  cons trucción de una obra 
a rqui te c tóni c a .  
4 )  S e rá cons ide rada como pub l i cada s imul táneame n te e n  varios paí s e s  
toda obra apa r e c i da en dos o más d e  e l l o s  dentr o  de l o s  treinta 
d í a s  s igui e n te s  a su primera pub l i cación . 

• artículo 4: 
Artí cu l o  4 :  
[ Cr i te r i o s  p a r a  la p r o te cción de obras cinematográ ficas , obras 
a r qu i te c tóni c a s  y algunas obras de a r te s  g r á ficas y p l á s ticas ] 
E s ta rá n  p r o te gidos en vi r tud del p r e s ente C onvenio ,  aunque no 
concurran las condi ciones p r e vi s tas en el Ar tí cu l o  3 :  
a )  l o s  auto r e s  de l a s  obras cinema tográficas cuyo productor tenga 
su s ede o r e s i dencia hab i tual en a l guno de l o s  p a í s e s  de la Unión; 
b )  l o s  auto r e s  de obras a rqui te c tónicas edi f i cadas en un país de l a  
Unión o de obras de a r te s  g r á f i cas y p l á s ti ca s  incorporadas a un 
i nmue b l e  s i to en un p a í s  de l a  Unión . 
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Art í cu l o  5: 
[De r e ch o s  garanti zado s : 1. y 2. Fue ra del p a í s  de origen ; 3 .  En e l  

p a í s  d e  o r i gen ; 4 .  "Pa í s  d e  o rigen"] 
1) L o s  a u t o r e s  gozarán,  en l o  que concierne a l a s  obras protegidas 
en vi rtud del p r e s ente Convenio ,  e n  l o s  p a í s e s  de l a  Unión que no 
s ean el p a í s  de origen de la o bra , de l o s  derechos que l a s  l eyes 
r e s p e ctiva s  conceden en l a  actualidad o concedan en lo suces ivo a 
l o s  n a c i ona le s , a s í  como de los derechos e specialmente e s tabl e cidos 
por e l  p r e s ente Convenio .  
2 )  El g o c e  y el e j ercicio de estos derechos no e s tarán s ubordinados 
a ninguna f o rmal idad y ambo s s on independientes de la exis tencia de 
p r o t ección en e l  país de o rigen de la o bra . Por l o  demá s , s in 
p er j ui ci o  de l a s  es tipu l a ciones del pres e n t e  Convenio , la extens i ón 
de l a  p r o t e cción a s í  como l o s  medi os p r o ce s al e s  acordado s al autor 
para la d e fe n s a  de sus de rechos se regi rán exclus ivamente por la 
l egi s l a ci ón del país en que se reclama l a  p rotección . 
3 )  L a  p r o t e cción en e l  país de o rigen s e  r e g i r á  por l a  legisl aci ón 
nacional . S in embargo , aun cuando el auto r  no s ea .nacional del p a í s  
de o ri g e n  de l a  o bra protegi da por el p r e s ente Conveni o ,  t endrá en 
ese país los mi s mos de rechos que los autores nacional e s . 
4 )  Se considera p a í s  de o r i gen : 
a )  p a r a  l a s  o bras publ i cadas por prime ra v e z  en a l guno de l o s  
paí s e s  de l a  Uni ó n ,  e s te país ; s i n  emba r g o ,  cuando s e  t rate d e  
o bras publ i cadas s imul t áneamente e n  va r i o s  p a í s e s  de la Unión que 
admi tan t érminos de p rote cción di fe rentes , aquel de entre ellos que 
conceda el t érmino de p rote cción más corto ; 
b) p a r a  l a s  o bras publ i cadas s imultáneame n t e  en un país que no 
p e rtene z ca a l a  Unión y en un país de l a  Unión,  este último paí s ;  
c )  p a r a  l a s  o bras no publi cadas o p a r a  l a s  o bras publ i cadas por 
p rimer a  ve z e n  un país que no pertenezca a la Uni ón,  s in 
publ i cación s imul tánea en un país de l a  Unión , el país de la Unión 
a que p e rtene z ca el autor ; s in emba rgo , 
i )  s i  s e  trata de o bras cinematográ ficas cuyo productor tenga s u  
s ede o s u  r e s idencia habitual en u n  país d e  l a  Unión ,  e s t e  s e rá e l  
p a í s de o ri g e n ,  y 
i i ) s i  s e  trata de obras a rquitectónicas edi f i cadas en un país de 
l a  Unión o de o bras de artes gráficas y p l á s ticas incorporadas a un 
inmu e bl e  s i t o  en un país de l a  Uni ón,  és t e  s erá el país de o ri gen. 

@ artículo 6 :  

Artí cu l o  6 :  
[ Po s i bi l i da d  de res t ringir l a  p rotecci ón con respecto a 
dete rminadas obras de n a cionales de a l gunos p a í s e s  que no 
p e r t e n e z can a l a  Unión : 1. 
En e l  p a í s  en que l a  o bra s e  publ i có por p r imer a  ve z y en l o s  demás 
p aí s e s ; 2 .  N o  retroactividad ; 3 .  Noti f i c a c i ó n ]  
1)  S i  un p a í s  q u e  no p e rtenez c a  a la Unión no p r otege 
s u f i c i en t emente las o bras de los Autores p e rtenecient e s  a alguno de 
l o s  p a í s e s  de la Uni ó n ,  e s te país podrá r e s t ringir la protección de 
l a s  o br a s  cuyos auto res s ean,  en el momento de su p rimera 
publ i ca c i ó n ,  na ciona l e s  de aquel otro país y no tengan su 
r e s idenci a  h a bi tual en a l guno de los paí s e s  de l a  Unión . Si  el país 
en que l a  o bra se publ i có por primera vez hace uso de e s ta 
facul t a d ,  l o s  demás paí s e s  de la Unión no e s tarán o bl i gado s a 
concede r a l a s  obras que de e s ta mane ra hayan quedado s ometidas a 
un t rato e s pe cial una prote cción má s amp l i a  que la concedida en 
aquel p aí s . 
2 )  N inguna r e s t ri cción e s ta bl e cida al amp a r o  del párrafo precedente 
d e be r á  a c a r r e a r  p e r j uicio a los dere chos que un ' autor haya 
adqu i rido s o br e  una o bra publ i cada en un p a í s  de la Unión ante s  del 
Rst�hlecimi ento d �  a quel l a  r e s t ri cción . 
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3 )  Los p a í s e s  de l a  Unión que , en vi rtud de e s t e  a rtícul o ,  
r e s t rinjan l a  p rotecci ó n  d e  l o s  d e r e chos d e  los autore s , l o  
noti f i ca r á n  a l  D i r e ctor General d e  l a  Organi zación Mundial d e  l a  
P ropiedad I n t e l e ctual ( en l o  s u c e sivo des ignado con la exp r e s i ón 
"Di rector Gen e r a l ")  medi ante una declaración e s crita en la cual s e  
indica rán l o s  p a í s e s  incluidos e n  l a  r e s t r i c ción , l o  mi smo que l a s  
re s tri cciones a que s erán s ometidos l o s  derechos de l o s  aut o r e s  
pertenecientes a e s tos p a í s e s . E l  Director General l o  comunicará 

inmedi a t amente a todos l o s  p a í s e s  de l a  Uni ón . 

1& artículo 6:  

Art í culo 6 b i s : 
[ De rechos moral e s : 1. Derecho de reivi nd i c a r  l a  paternidad de l a  
o bra ; d e r e cho de oponers e a algunas modi fi caci ones de l a  obra y a 
otros atentados a l a  mi sma ; 2 .  Después de l a  muerte del auto r ;  3 .  
Medio s  p r o ce s al e s ] 
1 )  I ndependi ent ement e  de l o s  dere ch o s  p a t r imoniales del auto r ,  e 
inclu s o  después de l a  ces ión de e s to s  d e r e cho s , el autor cons e rvará 
el d e r e cho de r e i vindicar la paternidad d e  l a  obra y de opon e r s e  a 
cualqu i e r  d e f o rma ción , mutil ación u o t r a  modi f i c ación de la misma o 
a cualqui e r  atentado a l a  mi sma que c a u s e  p e r jui cio a s u  honor o a 
su reputa ción . 
2 )  Los dere chos recono cidos al autor en vi rtud del p á r r a fo 1) s erán 
mantenidos después de s u  mue rte , p o r  l o  men o s  hasta la extinción de 
sus de rech o s  patrimoniales , y e je rcidos p o r  las p e r s onas o 
ins tituci one s a l a s  que l a  legi s l a ci ó n  naci onal del p a í s  en que s e  
reclame l a  p ro te cción recono z ca d e r e cho s . S i n  embarg o ,  l o s  paí s es 
cuya l e g i s l aci ón en vigor en el momento de l a  rati f i c a ci ón de l a  
pres ente Acta o d e  l a  adhe s ión a la mi sma ,  n o  contenga 
di s p o s i ciones rel ativas a la p rotección después de la mue rte del 
autor de todos los derechos reconocidos en vi rtud del párrafo 1 )  
ante rio r ,  tienen l a  facultad de e s tabl e c e r  que alguno o a l gunos de 
e s o s  d e r e chos no s e rán mantenidos después de la mue r t e  del auto r . 
3 )  Los medi o s  p r o c e s a l e s  para la de f e n s a  de l o s  derechos 
re cono cidos en e s t e  Artí cul o  e s tarán regidos p or la l eg i s l aci ón del 
p a í s  en el que se reclame la p rote cción . 

@ artículo 7 :  

Art í culo 7 :  
[ Vigencia de l a  p rote c ción : 1. En general ; 2 .  Re specto de l a s  

o b r a s  cinematográ f i cas ; 3 .  Re specto de l a s  obras anónimas o 
s eudónima s ;  4 .  Re specto de l a s  obras f o to gráfi cas y l a s  a rt e s  
apl i cadas ; 5 .  Fecha de partida para cal cul a r  l o s  p l a z o s ; 6 .  P l a z o s  
sup e ri o r e s ; 7 .  P l a z o s  meno s exten s o s ; 8 .  Legis lación apli cable ; 
" cote j o "  de p l a z o s ] 
1) La p r o t ección concedida por el p r e s en t e  Convenio s e  extender á  
du rante la vida d e l  autor y cincuenta a ñ o s  después de s u  muerte .  
2 )  S i n  ·emb a rgo , para l a s  obras cinematográ f i ca s ,  los p a í s e s  de la 
Unión t i enen l a  facultad,  de e s tabl e c e r  que e l  p l a z o  de p rotección 
exp i r e  cincuenta años después que la obra haya s ido hecha acces ible 
al púb l i co con e l  consentimi ento del aut o r ,  o que si tal hecho no 
o cu r r e  durante l o s  cincuenta años s i guientes a la r e a l iz a c ión de la 
obra , l a  p r o t e cción exp i r e  al t érmino de esos cincuenta años . 
3 )  P a r a  l a s  obras anónimas o s eudónimas , e l  p l a zo de p rotección 
concedido por e l  p r e s ente Convenio expi r a r á  c i ncuent a '  años después 
de que l a  obra haya s ido lí citamente hecha accesible al púb l i co . 
Sin emb a rgo , cuando e l  s eudónimo adoptado p o r  el autor no dej e 
dudas s ob re s u  i dentidad, e l  p la z o  de p r o t ección s erá e l  p r evi s t o  
en el p á r r a fo 1) . S i  el autor de una obra anónima o s eudónima 
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reve l a  su identidad durante el exp r e s ado p e ríodo , el p l a z o  de 

p rotección apli cable s e rá el previ s to en el p á rrafo 1 ) . Los paí s e s  
d e  l a  Uni ón n o  e s tán obligados a p ro teger l a s  ob ras anónimas o 
s eudónima s  cuando haya mot i vos para s up o n e r  que s u  autor e s t á  

mue r t o  d e s de hace cincuenta años . 
4 )  Queda r e s ervada a l a s  legi s l aciones de l o s  países de l a  Unión l a  
facultad d e  es tablecer e l  plazo d e  p r o t e cción para l a s  obras 
fot o g r á f i c a s  y para l a s  artes apli cada s ,  p rotegida s como ob ras 
a r t í s t i ca s ; s in e mba rgo , e s te plazo no podrá ser i n fe r i o r  a un 
p e r í odo de veinti cinco años contados d e s de l a  reali zación de tal e s  
obra s . 
5) El p e r í odo de p rote cción pos te rior a l a  mue rte del autor y l os 
p l a z o s  p r e vi s t o s  en los párrafos 2 ) , 3 )  Y 4 ) anteriores comen z a r á n  
a c o r r e r  desde la muerte o d e l  he cho p r e vi s to en aquel l o s  párrafo s ,  
pero l a  duración de tales plazos s e  c a l cu l a r á  a partir del primero 
de enero del año que s iga a la muerte o al  refe rido hecho 

6)  Los p a í s e s  de la Unión tienen l a  facultad de conceder plazos de 
prote cción más exten s o s  que l o s  p r e vi s to s  en l os párrafos 
pre cedente s .  
7 )  Lo s p a í s e s  de l a  Unión vinculado s p o r  el Acta de Roma del 
pres ente Conve n i o  y que conceden en su l egislación n a ci onal en 
vig o r  en el momento de sus cribir la p r e s ente Acta plazos de 
duración men o s  exten s o s  que los p r e vi s t o s  en los párrafos 
pre cedentes ,  podrán mantene rlos al adh e r i r s e  a la p re s ente Acta o 
al r a t i f i c a rl a . 
8 )  En todos l o s  c a s o s , el p l a z o  de p rotección s erá el e s tabl ecido 
por la l e y  del p a í s  en el que la prote cción se recl ame ; sin 
embargo , a menos que l a  l e gi s lación de e s te país no disponga otra 
cosa,  la duración n o  excede rá del plazo f i j ado en el país de origen 
de la obra . 

e artículo 7 :  

Art í cu l o  7 bi s : 
[Vigencia de l a  prote cción de obras real i zadas en colaboración) 

L a s  dispos i ciones del a r t í culo ant e r i o r  s on tamb i én apli cabl e s  
cuando el derecho de a u t o r  pertenece en común a l o s  colaboradores 
de una ob ra , s i  b i en el período con s ecut i vo a la mue rte del autor 
se c a l culará a p a r t i r  de la muerte del ú l t imo supervi viente de l o s  
colab o rado r e s . 

Q artículo 8 :  

Art í culo 8 :  
[ De r e cho de t r aduc ci ón ) 
Los autores de ob r a s  literarias y a r t í s t i c a s  protegidas por el 
p r e s ente Conveni o g o z a rán del dere cho exclus i vo de hacer o 
aut o r i z a r  l a  t raducción de s u s  ob ras mi entras duren s u s  derechos 
sobre l a  obra original . 

@ artículo 9 :  

Artí culo 9 :  
(De re cho de rep roducción: 
1. En gene ral ; 2.  P o s i bl e s  excepciones ; 3 .  Grabaci ones s onoras 
y vi suales ) 
1) L o s  aut o r e s  de obras l i terarias y a r tí s ti cas protegidas por e l  
p r e s ente Conve ni o  go z a rán del derecho exclus i vo d e  autor i z a r  la 
rep roducción de s u s  obras p o r  cua l quier procedimi ento y baj o 
cua l quier fo rma . 
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2 )  S e  r e s e r va a l a s  legi s l a ci ones de l o s  países de l a  Unión la 
facu l tad de p e rmi ti r  la reproducción de d i ch a s  obras en 
dete rminados c a s o s  e sp eciales , con tal que esa reproducción no 
a t e n te a la explo ta ción normal de la obra n i  cause un perjuicio 
i n ju s ti fi cado a los i n te r es es l egítimo s  del a u to r . 
3 )  Toda grabación s onora o vi s u a l  s e rá cons iderada como una 
reproducción en el s en tido del pres ente Conveni o . 

@ artículo 1 0 :  

Art í culo 10: 
[Li b r e  u ti li za ci ón de obras en a l gunos c a s o s : l. Ci tas ; 2 .  
I l u s tración de la ens eñanza ; 3 .  Men c i ó n  de l a  fuente y del autor ]  
1) S on líc i t a s  las citas tomadas d e  una ob ra que s e  haya hecho 
l í c i tamente a c c e s ib l e  al públi c o ,  a condi c i ó n  de que se hagan 
con f o rme a los u s o s  honrados y en la medida jus ti fi cada p o r  el fin 
que s e  pers i g a , comp r endiéndo s e  las c i t a s  de a rt í culos 
p e r i odí s ti cos y cole cc i ones periódicas b a jo la forma de r e vi s tas de 
p ren s a . 
2 )  S e  r e s e r va a la s legi s laciones de l o s  p a í s es de l a  Unión y de 
los Arreglos p a r t i cu lares exi s tentes o que s e  e s table z can entre 
e l l o s  lo que concie rne a la facultad de u ti l i z a r  líci tame nt e ,  en la 
medida jus ti f i cada p o r  el fin pers eguido , l as obras l i terarias o 
a r tí s ti cas a titulo de i l u s tración de l a  ens eña nza p o r  medio de 
publi c a ci ones , emi s iones de radio o grabaciones s ono ras o vi s ua l e s , 
con tal de que e s a  u til i zación s e a  con f o rme a los u s o s  honrados .  
3 )  L a s  citas y uti l i z aciones a que s e  r e fieren l o s  párrafos 
pre ceden t e s  deb e rán mencionar la fuente y el nombre del auto r ,  s i  
e s te n omb re figura e n  l a  fuente . 

@ artículo 1 0 :  

Ar tí cu l o  10 b i s : 
[otras p o s ib i lidade s de libre uti l i zación de obras : l. De algunos 
a r tí cu l o s  y obras radi odi fundidas ;  2 .  De ob ras vi s tas u oídas en el 
cur s o  de acontecimientos de actualidad] 
1) Se r e s e r va a las l e gi s laci ones de los p a í s es de la Unión l a  
facu ltad d e  permi t i r  la reproducción p o r  la prensa o l a  
r adiodi fusión o la transmis ión por h i l o  al públ ico d e  l o s  artículos 
de a c tualidad de di s cusión económi ca ,  política o religi o s a  
pub l icados e n  p e r i ódicos o colecciones periódi ca s , u obras 
radi odi fundidas que tengan el mi smo carácte r ,  en lo s casos en que 
l a  rep roducción,  la radiodi fusión o la expres ada transmi s i ón no s e  
hayan r e s e r vado expres amente . S i n  emb a rgo habrá que indi car s i emp re 
clarame n te la fuen te ; la sanCl on al i ncumplimi ento de e s ta 
obl i ga c i ón s e rá determinada por la l egi s la ci ó n  del p a í s  en el que 
se r e c lame la p r o tección . 
2 )  Queda i gualmente reservada a las l e gi s la ci ones de l o s  p a í s e s  de 
la Uni ó n  la facultad de e s tablecer la s condi ciones en que ,  con 
oca S l o n  de las i n f o rma ciones rel a ti va s  a aconte cimientos de 
a c tuali dad por medio de la fotografía o de la cinemato g r a f í a ,  o p o r  
radi odi fusión o transmi sión por h i lo a l  público ,  p uedan s e r  
reproducidas y hechas accesibles al públi c o ,  en la medida 
jus ti f i cada p o r  el fin de la información , la s obras li terarias o 
a r tí s ti cas que hayan de ser vi s tas u oídas en el curso del 
a c on te cimiento. 
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G artículo 1 1 :  

Art í cu l o  1 1 :  
[Al guno s  derechos correspondientes a obras dramáticas y mus i cal e s : 
1 .  D e r e cho de rep r e s entación o de ej ecuclon públicas y de 
t ransmi s ión púb l i ca de una repres entación o e j ecución ; 2 .  En lo que 
se r e f i e re a l a s  traducciones )  
1 )  L o s  autores de obras dramá t i ca s ,  dramáti co-musicales y mus i cales 
g o za r á n  del dere cho exclus i vo de aut o r i za r : 1 ,  la repres entación y. 
la ej e cución púb l i ca de sus obras , comp rendidas la repres entación y 
l a  e j e cución púb l i c a  por todos los medio s  o procedimientos ; 2 ,  l a  
t ransmi s ión púb l i ca ,  por cualquier medio ,  d e  la repres entación y de 
la e j e cu ción de s us obras . 
2 )  Los mi smo s  de rechos s e  conceden a l o s  a utores de obras 
dramá t i cas o dramático-mus i cales durante todo el plazo de 
p rotección de s u s  derechos s obre la obra o rigina l ,  en lo que s e  
r e f i e re a l a  t r aducción de s u s  obras . 

@ artículo 1 1 :  

Artí cu l o  1 1  b i s : 
[De re chos de r adiodi fusión y derechos conexo s : 1. Radiodi fus ión y 
o t r a s  comuni caciones s in hilo , comuni cación pública por h i l o  o s i n  
h i l o  de l a  o b r a  radiodi fundida , comuni caclon púb l i ca mediante 
a l t a vo z  o cual qui e r  o t ro i n s t rumento análogo de la obra 
radi odi fundida ; 2 .  L i cenci as obligato ria s ; 3 .  Graba ción ; 
graba ciones e f ímera s )  
1) Los autore s  de obra s  l itera rias y a rt ís t ica s  go zarán del derecho 
exclu s i vo de autor i za r :  1 ,  l a  radiodi fusión de sus obras o la 
comunicación p úb l i ca de e s t a s  obras por cualquier medio que s i r va 
para di fundi r s in h i l o  l o s  s ignos , l o s  s onidos o las imágenes ;  2 ,  
toda comunicación púb l i c a ,  p o r  hilo o s in hil o ,  de l a  obra 
radi odi fundida , cuando e s t a  comunicaclon se haga por dis tinto 
o rgani smo que e l  de o r i gen ; 3 ,  l a  comun i cación pública mediante 
a l t a vo z  o mediante cual qu i e r  o t r o  i n s t rumento análogo transmi s o r  de 
s i gnos , de s onidos o de imágenes de la obra radiodi fundida 
2 )  Co rresponde a l a s  legi s l a ci ones de l o s  países de la Unión 
es tab l e ce r  l a s  condi ciones para el e j ercicio de los derechos a que 
s e  r e f i e re e l  párrafo 1 )  anterio r ,  pero e s t a s  condi ciones no 
tendrán más que un r e s ultado e s t rictamente l imi tado al país que l a s  
h a y a  e s table cido y no podrán en ningún c a s o  atentar al derecho 
moral del aut o r ,  ni al derecho que le corresponda para obtener una 
remuneración e quitat i va ,  f i j ada , en defecto de acuerdo ami s t o s o ,  
por l a  autoridad competente . 
3 )  S a l vo e s tipulación en contra r i o ,  una autorización concedida de 
confo rmidad con el p á rrafo 1) del presente a rtículo no comprende rá 
la auto ri za c i ón para graba r ,  por medio de i n s t rumentos que s i rvan 
para la f i j a c i ón de s onidos o de imágene s ,  la obra radiodi fundida . 
S i n  emb a rgo , queda r e s e rvado a l a s  legi s l aci ones de l o s  países de 
la Unión e s tablecer el régimen de l a s  grabaciones e fímeras 
rea l i zadas p o r  un o rgani smo de radiodi fus ión por sus propios medios 
y para s u s  emi s i one s .  E s t a s  l eg is laciones podrán autori za r  la 
con s e rvación de e s a s  grab a ciones en a rchi vo s  o ficiales en razón de 
su excepcional carácter de do cumentación . 

@ artículo 1 1 :  

Art í culo 1 1  t e r : 
[Al gunos de r e chos correspondientes a l a s  obras literari as : 1 .  
Derecho de r e c i t ación púb l i ca y de t ransmi s i ón pública de una 
recitaci ón ; 2 .  En lo que concierne a l a s  t r aducciones ) 
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1 )  Los auto r e s  de o b r a s  l i terarias g o z a rán d e l  derecho exclus i vo de 
auto r i z a r : 1 ,  l a  recita ci ón púb l i ca de s u s  obras , comp rendida l a  
reci ta ción púb l i ca p o r  cualquie r  medi o o p ro cedimiento ;  2,  l a  
transmi s i ón p úb l i c a ,  p o r  cualquier medi o ,  d e  la reci tación d e  sus 
obra s . 
2 )  I gu a l e s  derechos s e  conceden a l o s  auto r e s  de obras l i terarias 
durante todo e l  p l a z o  de p ro tección de sus derechos s obre la obra 
o r i g i nal , en lo que conci e rne a l a  traducción de sus obras 

6 artículo 12: 

Artí cul o 1 2 : 
[ De re cho de adap ta ci ón , a r reglo y o tra trans f o rma ción] 
Los auto r e s  de obras l i te r a r i a s  o a r tí s ti ca s  gozarán del derecho 
exclus i vo de autori z a r  l a s  adaptaciones , arreglos y o tras 
trans fo rma ciones de sus obra s . 

G artículo 13: 

Artí culo 1 3 : 
[ Po s ib i l idad de l imi tar el derecho de grabar obras mus i cales y la 
l e tra r e s p e c ti va : 1 .  Licencias obl igatoria s ; 2.  Medidas 
trans i tori a s ; 3 .  De comi s o  de la importación de ej emplares hech o s  
s i n  l a  auto ri z a ción del auto r ]  
1 )  Cada p a í s  d e  la Unión , podrá , p o r  l o  que le conci erne , 
e s tabl e ce r  r e s e rvas y condiciones en l o  relativo al derecho 
exclus i vo del auto r  de una ob ra mus i cal y del autor de la l e tra ,  
cuya grabación con l a  obra mus i cal haya s ido y a  autoriz ada por e s te 
úl timo , p a r a  auto r i z a r  l a  graba ción s onora de dicha obra musi ca l ,  
con l a  l e tra , e n  s u  ca s o ;  p e r o  todas l a s  r e s ervas y condi ciones de 
e s ta n a tural e z a  no tendrán más que un e f e c to e s trictamente l imitado 
al p a í s  que l a s  haya e s tablecido y no podrán, en ningún cas o ,  
a te n ta r  a l  de r e cho que corresponde a l  auto r  para obtener una 
remune r a ci ó n  equi tati va f i j ada, en defecto de acuerdo ami s to s o ,  por 
la auto ridad compe tente . 
2 )  Las g rabaciones de ob r a s  mus i cales que hayan s ido reali zadas en 
un p a í s de l a  Unión con f o rme al Artí cu l o  1 3 . 3 ) de l o s  Conveni os 
s u s cri to s  en Roma el 2 de j unio de 1 9 2 8  y en Bruselas el 2 6  de 
j un i o  de 1 9 4 8  podrán, en e s te paí s , s e r  ob j e to de reproducciones 
s in e l  c o n s e n timiento del autor de l a  obra mus i c a l ,  has ta l a  
expi r a c l o n  d e  un período d e  dos años a conta r  d e  la fecha e n  que 
di cho p a í s  quede obligado p o r  la pres ente Acta . 
3 )  Las g rabaci ones hechas en vi rtud de l o s  párrafos 1) y 2) del 
p r e s e n te a r tí cu l o  e imp o r tada s ,  s in auto r i z a ción de las partes 
i n te r e s adas , e n  un país e n  que e s tas grab a ci ones no s ean li citas , 
p odrán s e r  decomi s adas en e s te paí s .  

@ artículo 14: 
Artí cu l o  1 4 : 
[ De r e ch o s  cinema tográficos y derechos conexos : 1. Adap tación y 
reproduc ci ón cinema tográ f i cas ; di s tribución ; rep res entación , 
e j ecución púb l i c a  y transmi s ión por hi l o  al público de las obras 
así adaptada s o reproducida s ;  2 .  Adap ta ción de real i zaciones 
cinema to g r á f i ca s ; 3 .  Fal ta de l i cencias obl i gato r i a s ]  
1) L o s  autores de obras l i terarias o artí s ti ca s  tendrán el derecho 
exclus i vo de autori z a r : 1 ,  la adapta c i ón y la reproducción 
cinema to g r á f i c a s  de e s ta s  obras y la dis tribución de las obras a s í  
adapt a d a s  o rep roducidas ; 2 ,  l a  rep re sent a c i ó n ,  e j ecución pública y 
l a  tra n s mi s i ón p o r  hilo al púb l i co de l a s  obras a s í  adap tada s o 
reprodu cidas . 
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2 )  La adaptaci ón , baj o cualquier forma a rtí s ti ca ,  de l a s  
r e a l i z a ci ones cinematográ ficas extraídas de obras l i terarias o 
a rtí s t i ca s  queda s ometida , s in perj uicio de l a  autori z a ción de los 
auto r e s  de l a  obra cinematográ fi c a ,  a la autori z a ci ón de l o s  
a u t o r e s  de l a s  obras o riginales . 
3 )  L a s  disposi ciones del Art í culo 1 3 . 1 ) no s on apli cables . 

@ artículo 1 4 :  

Artí culo 1 4  b i s : 
[Di s p o s ic i ones especiales relati vas a l a s  o b r a s  cinematográficas l. 

As imi l a c i ó n  a l a s  obras " originales " ;  2 T i tul a res del derecho de 
auto r ;  l imitación de a l gunos derechos de dete rminados autores de 
cont ribuciones ; 3 Algunos otros autor e s  de cont ribuci ones ]  
1 )  S i n  p e r j uicio de l o s  derechos del a u t o r  de l a s  obras que hayan 
podido s e r  adaptadas o reproducida s ,  la obra cinematográfica s e  
p r o t e g e  como obra original . E l  t i tul a r  del derecho de autor sob r e  
l a  obra cinematográfica g o z a r á  d e  l o s  mi smos de rechos que e l  autor 
de una obra o ri ginal , comp rendido s los derechos ' a los que s e  
r e f i e r e  e l  a rt í culo anterior . 
2 )  a )  La determinación de l o s  titul a r e s  del derecho de autor sobre.  
l a  obra cinematográfica queda res er vada a l a  l egi s la ción del país 
e n  que la p rotección s e  recl ame . 
b )  S i n  emb a r g o ,  en l o s  p a í s e s  de la Unión en que la l egis lación 
r e conoce entre e s tos t i tulares a l o s  autores de las cont ribuciones 
aport ada s a la reali zación de la obra cinema t o g r á fica , é s tos , una 
ve z que se han comp rometido a apo r t a r  t a l e s  contribuciones , no 
podrá n ,  s al vo es tipulación en contrario o p a rt i c ul a r ,  opone rse a la 
rep rodu c c i ó n ,  d i s t ribución , rep r e s entación y e j ecuclon públ i ca , 
trans mi s i ón p o r  hilo al públ ico , radi odi fus i ó n ,  comunicaclon al 
púb l i co , s ubtitul ado y dobl aj e de los texto s ,  de la ob ra 
cinema t o g r á f i ca . 
c )  P a ra determinar s i  l a  forma del comp r omi s o  r e ferido más arriba 
deb e ,  por aplicación del apartado b )  anterio r ,  e s tablecerse o no en 
cont r a t o  e s crito o en un acto e s crito equ i va l e n t e ,  se  e s tará a lo 
que d i s p onga la legi s l a ción del país de la Unión en que el 
p rodu c t o r de l a  obra cinematográ fica tenga s u  s ede o s u  res idencia 
hab i tu a l . En t odo cas o ,  queda r e s ervada a la l egi s l a ción del paí s :  
de l a  Unión e n  que l a  protección s e  r e c l ame , l a  facultad de 
e s tab l e c e r  que e s te compromi s o  con s t e  en c o n t r a t o  es crito o un acto 
e s c r i t o  equi valente . Los paí s e s  que hagan u s o  de esta facultad 
deb e rá n  noti fi carlo al Director General medi ante una declaración 
e s c r i t a  que s e rá inmedi atamente comuni cada p o r  e s te último a todos 
l o s  demá s p a í s e s  de la Unión . 
d )  P o r  " e s tipulación en contrario o p a r t i cula r "  s e  entenderá toda 
condi c i ón r e s t r i ctiva que pueda r e s u l t a r  de dicho compromi s o . 
3 )  A men o s  que l a  l e g i s lación nacional n o  di s p onga otra cos a ,  las 
di s p o s i ciones del apa rtado 2 )  b )  anterior no s e rán aplicables a l o s  
auto r e s  de l o s  guiones , diálogos y o b r a s  mus i ca l e s  c reados p a r a  l a  
real i z a ci ó n  de l a  obra cinematográ f i c a , ni a l  reali zado r principal 
de é s t a . S in emba rgo , los p a í s e s  de la Unión cuya l eg i s l ación no 
contenga di spo s i ciones que es tab l e z can la a p l i c a ción del párrafo 2 )  
b )  c i t a do a di cho reali z ador deb e rán noti f i carlo al Di rector 
Gen e r a l  medi ante de claración e s crita que s erá i nmediatamente 
comuni cada p o r  e s t e  último a t odos l o s  demá s paí s e s  de la Unión . 

@ artículo 1 4 :  

Artí cu l o  1 4  t e r : 
[ " D r o i t  de s u i t e " ·s obre l a s  obras de arte y l o s  manus critos : lo 

Derech o  a obtener una pa rti cipación en l a s  r e venta s ;  2 .  Legi s l ación 
apl i cabl e ;  3 .  P ro cedimiento ] 
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1 )  En l o  que concierne a l a s  o bra s de a rte o riginal e s  y a l o s  
manusc ri t o s  o riginales d e  e scri t o re s  y composi t o re s, e l  a utor 00, 
desp u é s  de su mue rt e ,  l a s  p e rsonas o i n stituciones a l a s  que l a  
l e g i sl a ci ó n  n acional confi e ra dere c ho sO g o z a rán del dere c ho 
i n a l i en a bl e  a o btener una p a rticipación en l a s  ven t a s  de la o bra 
p o st e ri o re s  a l a  p rime ra cesión operada p o r  e l  aut o r. 
2 )  La p rotección p revi sta en el p á rra fo ant e ri o r  n o  será exigibl e  
e n  l o s  p a í se s  d e  l a  Uni ón mientra s  l a  l e g i sl ación n a cional del 
aut o r  no admit a  e st a  p rotección y en la medida en que la permita l a  
l e g i sl ac i ó n  d e l  p a í s  en que e sta p ro t e c ción sea reclamada . 
3 )  L a s  l e g i sl aciones naciona l e s  dete rminarán l a s  modal idade s de l a  
p e rcep c i ón y e l  monto a p e rc i bi r. 

o artículo 15: 

Art í cu l o  1 5 : 
[Dere c ho de ha c e r  valer l o s  dere c ho s  p rotegido s:  1 .  Cuando se ha 
indi cado e l  n ombre del aut o r  o cuando el seudónimo no dej e  l a  menor 
duda sobre l a  identidad del autor; 2.  En el c a so de o bra s 
c inema t o g rá fi c a s; 3 .  P a ra l a s  o bras anónima s y seudónimas; 4 .  P a ra 
algunas o bra s n o  publ i cada s de autor desconocido] 
1 )  P a ra que l o s  autore s  de las o bra s l i t e ra ri a s  y art í st i c a s  
protegidas p o r  e l  p re sente Convenio sea n ,  salvo prueba e n  
cont ra ri o ,  considerado s como tales y admitidos, en conse cuencia ;' 
ante l o s  t ri buna l e s  de l o s  p a í se s  de l a  Unión p a ra demandar a los 
de fraudadore s, ba st a rá que su nombre apare z ca e st ampado en la o bra 
en l a  fo rma u su a l  El p re sente p á rrafo se aplicará t ambién cuando 
e se n ombre sea seudónimo que p o r  lo conocido no dej e la menor duda . 
sobre l a  identidad del auto r .  
2 )  S e  p re sume p roductor d e  l a  o bra cinematográ fi c a ,  salvo p rueba e n  
con t ra ri o ,  l a  p e rsona fí si ca o moral cuyo n ombre apa re z ca e n  di c ha 
o bra e n  l a  fo rma u sual . 
3 )  Para l a s  o bra s anónima s y p a ra l a s  o bra s seudónima s que no sean 
aque l l a s  de l a s  que se ha hecho mención en el p á rrafo 1 )  anteri o r, 
el edi t o r  c u yo n o mbre apare z ca e stampado en l a  o bra se rá 
consi d e rado , sin necesidad de o t ra s  p ru e ba s, rep re sentante del 
aut o r ;  con e st a  cualidad, e st a rá legitimado p a ra defende r y hac e r  
val e r  l o s  dere c ho s  d e  aqué l . La di sposi ción d e l  p re sente pá rrafo 
de j a rá de se r aplicabl e  cuando el autor haya re vel ado su identidad 
y j usti fi cado su calidad de tal . 
4 )  a )  P a ra l a s  o bra s n o  publ i cada s de l a s  que re su l t e  desconocida 
l a  ident i dad del autor p e ro por l a s  que se pueda suponer que él es 
nacional de un p a í s de la Unión queda reservada a la l egislación de 
e se p a í s la fa cultad de desi gn a r  la aut o ridad competente p a ra 
rep re se n t a r  a e se autor y defende r y ha c e r  val e r  l o s  derechos del 
mi smo e n  l o s  p a í se s  de la Unión . 
b )  L o s  p a í se s  de la Unión que ,  en vi rtud de l o  e stablecido 
ant e ri o rment e ,  p rocedan a e sa desi gna ción , l o  n o t i ficarán a l  
D i re c t o r  Genera l  medi ante u n a  decl a ra ci ón e sc ri t a  en la que se 
indi c a rá toda l a  i n fo rmación rel ativa a l a  autoridad designada . El 
D i re c t o r  Genera l  comunicará i nmediatamente e sta decl a ración a todos 
l o s  demá s p a í se s  de la Unión . 

@ artículo 1 6 :  

Art í cu l o  1 6: 
[ Ej emp l a re s  fal si fi cado s :  1. Comi so ; 2 .  Comi so de la imp o rtación; 

3 .  Leg i sl a ción apli cabl e ]  

1 )  T o d a  o bra fal si fi cada podrá se r o bjet o  

d e  l a  Unión en que la o bra o riginal tenga 
de comi so en los paíse s  
dere c ho a l a  protección 

l e g a l . 
2 )  L a s  di sp o si ciones del p á rrafo p re cedente se rán también 

un p a í s  en que l a  
apli ca bl e s  a l a s  reproducciones procedente s d e  

o bra n o  e st é  p rotegida o haya dej ado de e st a rl o .  

3 )  E l  comi so t endrá lugar confo rme a l a  l e g i sl a ción d e  cada paí s .  



IPINIl /  ARG/C/4 
Página 44 

G artículo 1 7 :  

Art í culo 1 7 : 
[ Po s i bi lidad de vigi l a r  l a  circul a ci ón ,  repres entación y 
exp o s i ci ó n  de o bra s ]  
Las d i s p os i ciones del presente Convenio no podrán s uponer 
p e r j u i c i o , cual quiera que s e a ,  al derecho que corresponde al 
g o bi e rno de cada país de l a  Unión de p e rmi t i r ,  vigi l a r  o p r o hi bi r ,  
mediante medidas legi s l ativa s o de p o l i c í a  inte r i o r ,  l a  
ci r cu l a ci ó n ,  l a  rep r e s entación , l a  exp o s i ción de cual quier o bra o 
p roducción,  re specto a l a  cual la autoridad competente hubi e r e  de 
e j e r c e r  e s t e  derecho . 

• artículo 1 8 :  

Ar tí cu l o  1 8 : 
[ Obra s exi s tentes en el momento de l a  entrada en vi gor del 
Convenio :  1 .  Podrán protegerse cuando e l  p l a z o  de p rotección no 
haya expi rado aún en e l  país de o ri gen ; 2 .  No podrán protegers e 
cuando l a  p rote cción haya expi rado en e l  p a í s  en que s e  reclame ; 3 .  
Apl i cación de es tos p rincipio s ; 4 .  Ca s o s  especial e s ]  
1 )  E l  p r e s ente Convenio s e  aplicará a todas l a s  o bra s que , e n  e l  
momento d e  s u  ent rada e n  vigo r ,  n o  hayan pas ado a l  dominio públ i co 
en s u  p a í s  de origen por expi ración de l o s  p l a z o s  de p rotecci ó n .  
2 )  S i n  emba rgo , s i  una o bra , por expi ración del p l a z o  d e  protección 
que l e  haya s ido ant e r i o rmente concedido hubi e s e  pas ado al dominio 
p ú bl i co en el paí s en que l a  p rotección se recl ame , e s t a  o bra n o  
s erá p r otegida a l l í  d e  nuevo . 
3 )  La apli cación de e s t e  p rincipio tendrá lugar confo rme a l a s  
es tipulaciones contenida s e n  l o s  convenios especiales exis tentes o 
que s e  e s t a bl e z can a e s t e  efecto entre p a í s e s  de l a  Uni ón . En 
defecto de tales es tipu l a ci ones , los p a í s e s  respe ctivos regula r án , 
cada uno en l o  que l e  concierne , las modal idades relativas a e s a  
apl i cación . 
4 )  Las di spos i ciones que pre ceden s erán apl i ca bl e s  t a mbién en e l  
c a s o  de nuevas adhe s i ones a l a  Unión y en el c a s o  en que l a  
p r o t e c ción s ea amp l i ada p o r  apl ica ción del Art í culo 7 o p o r  
renun c i a  a r e s e rvas . 

G artículo 1 9 :  

Art í culo 1 9 : 
[ Protección más amp l i a  que l a  derivada del Conveni o ]  
L a s  d i s po s i ci ones del p r e s ente Convenio n o  impedirán reivi ndi car l a  
a p l i cación de disposi ciones má s ampl i a s  que hayan s ido di ctadas p o r  
l a  l eg i s l a ción d e  alguno d e  l o s  p a í s e s  d e  l a  Uni ón . 

@ artículo 20: 

Artí cu l o  2 0 :  
[Arr e g l o s  p a r t i cul a r e s  entre p a í s e s  de l a  Unió n ]  
Los g o biernos d e  l o s  p a í s e s  d e  l a  Unión s e  r e s e rvan e l  derecho de 
adop t a r  entre e l l o s  Arre g l o s  parti cul a re s ,  s i empre que e s t o s  
Arregl o s  confieran a l o s  auto res derecho s  más amp l i o s  que l o s  
concedidos p o r  e s te Conveni o ,  o que comp rendan otras e s t ipulaci ones 
que n o  s ean cont r a r i as a l  p r e s ente Convenio .  Las di s p o s i ci ones de 
los Arr e g l o s  exis tentes que respondan a l a s  condi ciones antes 
citadas continuarán s i endo aplicabl e s . 



S artículo 2 1 :  

Art í cu l o  2 1 :  
[ Di s p o s i ci ones especiales concerniente s  a l o s  p a í s e s  en 

de s a rro l l o : l. 

Re fe rencia al Anexo ; 2 .  El Anexo es p a rte del Act a ]  
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1 }  En el Anexo fi guran di s p o s i ciones e s p e c i a l e s  concerni entes a l o s  
p a í s e s  en des a rrollo . 
2 }  Con res e rva de l a s  dispo s i ci ones del Art í culo 2 8 . 1 } b) , el Anexo 
fo rma p a rte integrante de la p re s ente Acta . 

9 artículo 22: 

Art í cu l o  2 2 : 
[ As ambl e a : l. Cons titución y compo s i cl o n ; 2 .  Labores ; 3 .  Quórum, 

votaci ó n , o bs e rvado res ; 4 .  Convocatori a ;  5 .  Reglamento ]  
1 )  a }  L a  Uni ón tendrá una As amblea compue s t a  p o r  l o s  p a í s es d e  l a  
Unión o bl i g ados p o r  l o s  Art í culos 2 2  a 2 6 . 
b} El gobi e rno de cada p a í s  miembro e s t a rá repres entado por un 
delegado que podrá s e r  a s i s tido por s uplent e s , a s e s o res y expertos .  

c )  Los g a s t o s  de cada delegación s e rán s u fragados p o r  el gobi e rn o  
que l a  haya des i gnado . 
2 )  a )  La As amblea : 
i )  t ra t a rá de todas l a s  cues tiones rel ativas al mantenimiento y 
des a rroll o  de la Unión y a l a  apl i ca ci ón del p res ente Conveni o ;  
i i )  d a rá i n s t rucciones a l a  O fi cina I nt e rnaci onal de l a  P ropiedad 
Intele ctual ( l lamada en lo suces ivo " l a  Ofi cina Interna cional " ) , a 
la cual s e  hace refe rencia en el Convenio que e s ta blece la 
Organi zación Mundi al de l a  P ropiedad I n t e l e ctual ( l lamada en l o  
su ces i vo " l a  Organi z a ci ón " ) , en rel a ci ón con l a  p rep a ra c i ón de l a s  
confe rencias d e  revis l o n ,  teniendo debidamente en cuenta l a s  
o bs e rvaciones d e  l o s  paí s e s  d e  la Uni ó n  que no es tén o bligado s p o r  
l o s  Art í culos 2 2  a 2 6; 
i i i }  examinará y apro ba rá l o s  info rme s y l a s  act i vidades del 
Di rec t o r  Gene ral de la O rgani z a ci ón rel at i vo s  a la Uni ón y le dará 
todas l a s  i n s t rucciones nece s a rias en l o  re fe rente a l o s  a s untos de 
l a  competencia de l a  Uni ón ; 
iv)  e l e g i rá a l o s  miembro s del Comit é  E j e cutivo de l a  Asamblea ; 
v )  examinará y apro bará l o s  i n fo rmes y l a s  a c t ividades de su Comi t é  
Ej ecutivo y l e  dará ins t rucciones ; 
vi ) fi j a rá el p rograma , adop t a rá el p re s up u e s t o  bi enal de la Unión 
y apro ba rá s u s  bal ances de cuentas ; 
vi i )  adop t a rá el reglamento financ i e ro de l a  Uni ó n ;  
vi ii ) c re a rá l o s  comi t é s  d e  exp e rtos y g rupos d e  t ra baj o que 
considere conveni entes p a ra a l can z a r  l o s  o bj etivos de la Unión ; 
i x )  decidirá qué p aí s e s  no miembros de l a  Unión y qué 
o rgani z a ciones intergubernamental e s e  i n t e rn a ci onales no 
gubernamentales podrán s e r  admi tidos en s u s  reun iones a tí tulo de 
o bs e rvadore s ; 
x )  adop t a rá l o s  acuerdos de 
xi ) emprenderá cualquie r  o t ra 
o bj etivos de la Uni ón ;  

modi fi caci ón d e  l o s  Art í culos 2 2  a 2 6; 
a cción apropiada p a ra a l canzar l o s  

xii ) e j e rc e rá l a s  demás funciones que imp l ique e l  p re s ente 
Conveni o ;  
xi i i )  e j e rc e rá ,  con l a  condi ción de que l o s  a cepte ,  l o s  derecho s 
que l e  confi e re el Convenio que e s t a bl e ce la O rgani z ación . 
b) En cues tiones que intere s en i gualmente a o t ras Uniones 
admini s t radas por la O rgani z ación , la As amblea tomará sus 

de ci s i ones teni endo en cuenta el dictamen del Comité de 
Coo rdinación 
3 )  a )  Cada 
b) La mitad 
quó rum . 

de l �  O rgani zación . 
p a í s  mi embro de l a  

d e  l o s  p a í s e s  miembro s  
As ambl ea dispondrá d e  u n  voto.  

de l a  As ambl ea cons tituirá el 
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c )  No o b s tante l a s  dispos iciones del apartado b ) , si el número de 
p a í s e s  r ep r e s entados en c ualquier s e Slon es inferior a la mitad 
p e r o  i g ual o s up e r i o r  a la tercera p a rte de l o s  paí s e s  miembros de 
la As amb l e a ,  é s t a  podrá tomar deci s io nes ; sin embargo , l a s  
deci s i ones de l a  As amb l e a ,  s al vo aque l l a s  relativas a s u  propio 
p r o cedimi ento , s ól o  s e rá n  e jecutivas si se c umplen los s iguientes 
r e qui s i t o s . La Ofi cina I n t e rnacional comunicará dicha s deci s iones a 
l o s  p a í s e s  miemb ros que n o  es taban repres entados , invitándolos a 
exp r e s a r  p o r  e s crito s u  voto o s u  abs tención dentro de un período 
de t r e s  me s e s  a contar desde la fecha de la comunicación . Si , al 
e xp i r a r  di cho p l a z o ,  el número de paí s e s  que h a yan a s í  expresado s u  
vo t o  o s u  abstención a s ci ende a l  núme ro de paí s es que fal taban para 
que se l og ra s e  el quó r um en la s e s i ón ,  di chas deci s iones serán 
e j e c uti va s , s i emp re que al mi smo ti empo se mantenga la mayoría 
n e c e s a ri a . 
d )  S i n  p e r j ui ci o  de l a s  dispos i ci ones del Artículo 2 6 . 2 ) , las 
deci s i on e s  de la Asamblea s e  tomarán p o r  ma yoría de dos tercios de 
l o s  vot o s  emi t i do s . 
e )  La abs t ención n o  s e  considerará como un voto . 
f )  Cada delegado no podrá rep re s entar má s que a un s olo país y no 
p odrá vot a r  más que en nomb r e  de él . 
g )  Lo s p a í s e s de l a  Unión que no s ean miemb r o s  de la As amblea s erán 
admi tidos a s us r e u-niones en calidad de ob s e rvadore s .  
4 )  a )  La As a mb lea s e  reuni rá una ve z cada dos años en sesi ón 
ordi n a ri a ,  mediante convo catoria del Director General y, salvo en 
c a s o s  e xc ep cionale s ,  durante el mi smo período y en el mismo l ugar 
donde la As a mb l e a  General de la Organi zación . 
b )  La As amb l e a  s e  reun i r á  en s e s i ón extraordinari a ,  mediante 
convo catoria del Di rector General , a peti ción del Comi t é  Ej ecutivo 
o a p e t i ción de una c ua rta parte de l o s  paí s es mi embros de la 
As a mb l e a . 
5 )  La As amblea adoptará s u  p ropio reglamento i nterior . 

§ artículo 23 : 

Artí c ul o  2 3 : 
[ Comi t é  Ej e c ut i vo : 1 .  Cons tituci ón ; 2 .  Comp o s ición ; 3 .  Número de 

mi emb r o s ; 4 .  Di s t ribución geográ fica ; arreglos particulares ; 5 .  
P e rman e n c i a  en f unciones , límites de reelegib i l idad, modalidades de 
la e l e cción ; 6 .  Labore s ; 7 .  Convoca t o ri a ;  8 .  Quórurn, votación ; 9 .  
Ob s e rvador es ; 10. Reglament o ]  
1 )  La As a mb l e a  tendrá un Comi té E j e c utivo . 
2 )  a )  El Comi t é  E j ecutivo es tará comp ue s t o  por los p a í s e s  elegidos 
p o r  la As a mblea entre l o s  p a í s e s  mi e mb r o s  de la mi sma . Además ,  el 
p a í s  en c uyo t e r ritorio tenga su Sede l a  Organi zación dispondrá , ex 
o f f i c i o , de un p ue s to en el Comité , s i n  p e r j ui cio de lo di spuesto 
en e l  Art í c ulo 2 5 . 7 ) b ) . 
b )  E l  gobiern o  de cada p a í s  mie mb ro del Comité Ej e c utivo es tará 
rep r e s entado por un delegado que podrá s er a s i stido por s uplentes , 
a s e s o re s  y exp e r to s .  
c )  Los g a s t o s  d e  cada del egación s e rán s uf ragados p o r  el gobierno 
que l a  h a ya de s ignado . 
3 )  El núme ro de p a í s e s  miembros del Comit é  Ej ecutivo corresponderá 
a la c ua r t a  p a r t e  del número de l o s  paí s es mi e mb ros de la As amblea . 
En el cál cul o  de l o s  p ue s tos a p rove e rs e ,  no s e  tomará en 
cons i de r a ción e l  resto que quede despué s  de dividi r  por cuatro . 
4 )  En l a  elección de l o s  miembros del Comi t é  E j e cutivo ,  la As amblea 
tendrá en c uenta una dis t ribución geog r á fi ca equi tativa y la 
n e c e s idad de que todos l o s  p a í s e s  que fo rmen parte de los Arreglos 
p a r t i c ul a r e s  que p udieran ser es tab l e cidos en relación con la Unión 
f i g uren entre los paí s e s  que con s ti t uyan el Comit é  Ej ecutivo . 
5 )  a )  Lo s miemb r o s  del Comité Ej e c utivo p e rmanecerán en f unciones 
d e s d e  la c l a us ura · de la r e unión de la As amb l e a  en la que hayan s ido 
e l egidos h a s ta que termine l a  r e unión o rdinaria s i guiente de la 
As a mb l ea . 
b )  Los mie mb r o s  del Comi t é  Ej e cutivo s erán reelegibl e s  ha sta el 



l ími t e  má ximo de dos t e r cio s de l o s  mi smo s .  
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c) La Asambl e a  reglamentará l a s  modalidade s de l a  e l e cción y de l a  
p o si b l e  r e e l e cción d e  l o s  miembro s  d e l  Comité E je cut ivo . 
6 )  a )  El C omi t é  E j e cutivo : 
i )  p repa r a rá e l  proyecto de o rden del día de l a  Asamble a ;  
ii) somet e rá a l a  Asamblea p ropuest a s  relativas a l o s  p royectos de 
p r o grama y de p r e supuesto b ienales de la Unión p re p a r ado s por e l  
D i r e ct o r  Gen e r a l ; 
iii )  [su p rimido ] 
iv) somet e r á  a la Asamble a ,  con l o s  comen t a r io s  co rrespondientes, 
l o s  i n f o rme s p e r iódico s del D irector General y los informe s anuale s  
d e  int e rvención d e  cuentas; 
v)  t oma r á  t oda s las medida s nece sa r i a s  p a ra l a  e j e cución del 
programa de la Un ión por el D irector Gen e r a l , de con f ormidad con 
l a s  d e ci siones de l a  Asambl ea y teniendo en cuenta l a s  
cir cun st an ci a s  q u e  se p rodu z can entre d o s  reuniones o rd inarias d e  
di ch a  Asamblea ; 
vi) e je rcer á  todas las demá s funciones que l e  e st é n  a t r ibuidas 
dent r o  del ma rco del presente Convenio . 
b )  En cue stiones que intere sen igualmente a o t r a s  Uniones 
admin istradas por l a  Organiza ció n ,  e l  Comi t é  Ej e cutivo toma rá sus 
de cisio n e s  teniendo en cuenta el dictamen del Comité de 
Coordin ación de l a  Organiz a ción. 
7 )  a )  E l  C omité E j e cutivo se reuni rá en se sión ordin a r ia una vez al 
año , mediante convocatoria del D irector Gene ral , y siemp r e  que sea 
p o sibl e  durante el mismo período y en el mismo luga r donde e l  
Comité d e  Coo rdin a ción d e  l a  Organiz a ción . 
b )  El Comité E j e cutivo se reunirá en se sión extraordinaria ,  
medi ante convo catoria del D irector General , bien a ini ciativa de 
é st e ,  b ien a p e t i ci ón de su Pre sidente o de una cuarta parte de sus 
mi e mbro s .  
8 )  a )  C a d a  p a í s miemb ro del Comité E j e cu t ivo dispondrá de u n  voto . 
b )  La mitad de l o s  paí se s  mie mbros de l Comité Ej e cutivo constituirá 
e l  quó rum . 
c) La s de cisi o n e s  se t oma rán por mayo ría simpl e  de l o s  votos 
emit ido s .  
d )  La abst e n ción no se considerará como u n  voto . 
e )  Un d e l eg ado no podrá representar más que a un sol o  país y no 
podrá vot a r  más que en nomb re de él . 
9 )  Lo s p a íse s de l a  Unión que no sean mie mb r o s  del Comi t é  Eje cutivo 
se rán admitido s a su s reunione s  en cal idad de ob se rvado res. 
10) El Comi té Ej e cutivo adopta rá su p ropio regl amento interio r . 

o artículo 24 : 

Art í culo 2 4 : 
[Ofi cin a  I nt e rna cional : l. Tareas en general , D irector Gen e r a l; 2 .  
I n fo rmacio n e s  generales 3 .  Revista ; 4 .  I n f o rmaci ón a l o s  p a í se s; 5. 

Estudi o s  y servicio s; 6 .  Participación en reunione s  7 .  Conferenci a s  
de revisió n ; 8 .  L a s  de má s  tareas] 
1 )  a )  L a s  t a r e a s  admi n istrativas que incumben a l a  Unión se rán 
de sempeñada s por la Ofi cina I nternacional , que su cede a l a  Ofi cina 
de l a  Unió n ,  reunida con l a  Oficina de l a  Unión in stituida por e l  
Convenio I nternacional para l a  P r o t e cción de l a  P ropiedad 
I ndust r i a l . 
b )  La O f icina I n t e rnacional se enca rgará e sp e ci a lmente de l a  
S e cr e t a r í a  d e  l o s  diverso s  órganos d e  l a  Unión . 
c) E l  D ir e ctor Gene ral de l a  Organi z a ción e s  el má s a l t o  
fun ciona r io d e  l a  Unión y l a  repre sen t a . 
2) La Of icina I nternacional reunirá y publ ica rá i n f o rma cione s 
r e l a t ivas a l a  p r o t e cción del derecho de auto r . Cada p a í s  de l a  
U n ió n  comunicar á  lo.ante s  posible a l a  Ofi cina I n t e rnacional e l  
t e x t o  de t odas l a s  nueva s l eyes y t odos l o s  t e xt o s  o f i cial e s  
r ef e r en t e s  a l a  protecci ón del derecho de auto r . 
3 )  La Of icina I nterna cional publ ica rá una revista mensual . 
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4 )  La O fi cina I n t e rnacional fa c i l i t a rá a l o s  p a í s e s  de l a  Unión que 
s e  lo p idan info rmacione s  s o bre c ue s t io n e s  rel a t i vas a l a  
p rótección del dere cho d e  a uto r .  
5 )  La O fi cina I n t e rnacional rea l i z a rá e s t udi o s  y pre s t a rá s e rvi cios 
des tinados a fa cilitar la p ro t e cción d e l  derecho de aut o r .  
6 )  El D i re ctor Genera l ,  y c ualqui e r  miembro d e l  pers onal des ignado. 

p o r  él p a rti cipará n ,  s i n  dere cho de voto ,  en todas las reuniones de 
la As a mbl e a ,  del Comi t é  Ej ecutivo y de c ualqui e r  o t ro comité de 
exp e rt o s  o grupo de t ra ba j o .  El D i rector General , o un mi embro del 
p e rs onal de s i gnado por él , s e rá ,  ex o ffi c i o ,  s e creta ri o  de e s o s  
O rganos .  
7 )  a )  La O fi cina I n t e rnacional , s ig uiendo l a s  instrucciones de l a  
As a mble a  y en coopera ción c o n  e l  Comi t é  E j e cutivo , p reparará l a s  
con fe renci a s  d e  revi s i ón d e  l a s  di s p o s i ciones del Convenio que n o  
s ea n  l a s  comp rendidas en l o s  Art í c ul o s  2 2  a 2 6 .  
b )  La O fi cina I n t e rnacional podrá cons ul t a r  a las o rgani zaciones 
i n t e rgubernamental e s e  internacionales no gubernamentales en 
rel a ci ón con l a  p reparaclon de las confe rencias de revis ión . 
c )  El Di rector General y l a s  p e rs onas que él designe p a rticipará n ,  
s in de re cho d e  vot o ,  en l a s  del i be raci ones d e  esas conferencia s .  
8 )  La O fi cina I n t e rnaci onal e j e cut a rá todas l a s  demás tareas que l e  
s ean a t ri buida s . 

Q artículo 25: 

Art í c ul o  2 5 :  
[ Finanz a s : 1. P re s up ue s t o ;  2 .  Coordinación con las otras Uniones ; 
3 .  R e c urs o s ; 4 .  Contri buciones ; p o s i bl e  p ró rroga del p re s upuesto 
ante ri o r; 5 .  T a s a s  y s uma s debida s ;  6 .  Fondo de ope raciones ;  7.  
Ant i cipos del gobi e rno que acoge ; 8 .  Veri ficación de cuenta s ]  
1) a )  La Unión tendrá un pres up ue s to . 
b) El p re s up ue s t o  de la Unión comp rende rá l o s  ingresos y los gas tos 
p ro p i o s  de la Unión, su contri buci ón al p re s up uesto de los gastos 
comunes de l a s  Unione s ,  así como , en su ca s o ,  la s uma puesta a 
di s p o s i ción del p re s up ue s t o  de l a  Confe rencia de la Organi zación . 
c )  S e  cons idera rán g a s t o s  comunes de l a s  Uniones los gastos que no 
s ea n  a t ri buidos e x c l us ivamente a l a  Unió n ,  s ino tambi én a una o a 
va ri a s  o t ras de l a s  Uni ones adminis tradas p o r  la Organi zación . La 
p a rt e  de la Unión en e s o s  g a s t o s  comun e s  s e rá proporci onal al 
i nt e rés que tenga en e s o s  gastos . 
2 )  S e  e s t a bl e c e rá el p re s up ue s t o  de la Unión teniendo en cuenta l a s  
e x i g e n c i a s  d e  coordinación c o n  l o s  p re s up ue s tos d e  las otras 
Uniones admini s t rada s p o r  la Organi z a ci ón . 
3 )  El p re s up ue s t o  de la Unión s e  financia rá con l o s  rec urs o s  
s i g ui ente s : 
i )  l a s  contri buci ones de l o s  p a í s e s  de la Unión; 
ii ) las tasas y s umas debidas p o r  s e rvi cios pres tado s por la 
Ofi cina I n t e rnacional p o r  cuenta de l a  Unión ; 
i i i ) el p roducto de la venta de l a s  p ubl i c a ciones , de la Oficina 
I n t e rnaci onal re ferentes a l a  Unión y los de re c hos correspondient e s  
a e s a s  p ubl i ca ci ones ; 
i v )  l a s  donaciones , legados y s ubvenciones ; 
v )  l o s  alqui l e re s , interes es y o t ro s  ingre s o s  divers os . 
4 )  a )  Con el fin de det e rminar s u  c uo t a  de contri bución al 
p re sup ue s to,  cada p a í s  de l a  Unión queda rá i n c l uido en una clas e  y 

p a g a rá s us contri buci ones anuales s o bre l a  bas e  de un núme ro de 
unidades fi j ado de l a  manera s igui ente : 
Cl a s e  I 25 
Cl a s e  I I  20 
Cl a s e  I I I  1 5  
Cl a s e  I V  10 
C l a s e  V 5 
Cl a s e  VI 3 
Cla s e  VI I 1 
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b )  A men o s  que l o  haya hecho ya , cada p a ís indicará , en el momento 

d e l  depó sito de su i n st rumento de rat i fi ca ción o de adhe sión, l a  

c l a se a l a  que dese a  pe rtenece r . Podrá camb i a r  d e  clase . Si escoge 

una c l a se i n fe r i o r ,  el p a í s deberá dar cuenta de ello a la Asa mblea 

durante una de sus reuniones o rdina r i a s .  Tal cambio entrará en 

vi g o r  a l  comienzo del año c ivil sigui ente a di cha reunlon 

c )  La con t r i bu ción anual de cada paí s consi stirá en una cantidad 

que gua rda r á ,  con rel a c ión a la suma t o t a l  de l a s  contribuciones 

anua l e s  de t odo s l o s  p a í se s  a l  presupuesto de l a  Uni ón ,  la mi sma 

p ro p o r c ió n  que el núme ro de unidade s de l a  cla se a la que 

p e rtene z c a  con relación a l  total de l a s  unidades del conj unto de 

p a í se s .  
d )  L a s con t r i bu c iones vencen e l  1 de enero d e  cada año . 

e )  Un p a í s a t r a sado en el pago de sus cont ri buciones no podrá 
e j e r c e r  su dere cho de voto ,  en ninguno de l o s  ó rganos d e  l a  Unión 
de l o s  que sea miembro , cuando l a  cuantía de sus atraso s  sea igual 
o sup e r i o r  a la de l a s  contribuciones que deba por l o s  dos años 
comp l e t o s  t ranscur r idos. S in emba r g o ,  cua l quiera de e so s  órganos 
p od r á  p e rmi t ir a e se paí s que continúe e j e rci endo el derecho de 
voto en dicho órgano si e stima que el a t r a so r e sulta de 
c i rcunst a n ci a s  excep c ionales e inevi t a bl e s .  
f)  E n  c a so de que a l  comienzo d e  u n  nuevo e j e rc i c io no se haya 
adoptado el p r e supuesto , se continuará apli cando el p r e supuesto del 
año p r e cedent e ,  confo rme a las modal idade s previst a s  en el 
r e g l amento financi e r o . 
5 )  La cuant í a  de l a s  t a sa s  y l a s  suma s debidas p o r  servi cios 
p r e stado s  por l a  Ofi cina Internacional p o r  cuenta de la Unión se rá 
fi j ada p o r  el Director General , que info rma rá de ello a l a  Asambl ea 
y a l  Comi t é  Ej ecutivo . 
6 )  a )  La Unión p o seerá un fondo de ope r a c iones const ituido por una 
apo r t a ción única e fe ctuada p o r  cada uno de l o s  p a í ses de la Unión . 
S i  el fondo r e sul t a r a  i n sufi ciente , l a  Asambl e a  decidi r á  sobre su 
aumento . 
b )  La cua n t í a  de l a  aportación única de cada p a í s  al ci t ado fondo y 
de su p a r t i c ip a c ión en el aumento del mi smo serán proporcionales a 
l a  contribuc ión del paí s correspondiente a l  año en el curso del 
cual se consti tuyó el fondo o se decidió el aumento . 
c )  L a  p roporción y l a s  moda l idade s de pago se rán dete rminadas por 
la Asambl e a ,  a p ropuesta del Director General y p revio dictamen del 
Comi t é  de Coordinación de la Organi z a c ión . 
7 )  a )  El Acuerdo de Sede concluido con el p a í s  en cuyo territorio 
l a  Organi z ación tenga su residenci a ,  p reverá que ese país conceda 
anticipos si el fondo de operaciones fuere i n su fi ciente . La cuantía 
de e so s  a n t i c ip o s  y las condi ciones en que se rán concedidos serán 
o bj e t o , en cada c a so ,  de a cuerdo s sepa rados entre el país en 
cuest ión y la Organi za ción . Mientra s tenga o bl i gación de concede r 
e so s  a n t ic ip o s, e se p a í s  tendrá un puest o ,  ex o fficio ,  en el Comit é  
E j e cutivo . 
b )  El p a í s  al que se hace referencia en el apartado a )  y l a  
Org an i z a ci ó n  tendrán cada uno e l  de recho d e  denunci ar e l  compromi so 
de conceder anticipos, mediante noti fi c a ci ó n  por e scrito . La 
denuncia p r oducirá e fecto tres años despué s  de terminado el año en 
el curso del cual haya sido notifi cada . 
8 )  De la inte rvención de cuentas se enca rgarán , según l a s  
modal idades p revi st a s  e n  el reglamento financi e r o ,  u n o  o vari o s  
p a í se s  d e  l a  Uni ó n ,  o inte rventores d e  cuentas que , con su conse n
t imiento ,  se rán de signado s por l a  Asambl e a . 

@ artículo 26: 

Artí culo 2 6 :  
[ Modifica cione s :  1 .  D i sposi c iones que l a  Asambl ea podrá modifica r ;  

p r opuest a s; 2 .  Adopción; 3 .  Ent rada e n  vigo r ]  
1 )  L a s  p r opuest a s  d e  modifi ca ción d e  l o s  Ar-t í culos 2 2 ,  2 3 ,  2 4 ,  2 5  
Y del p r e sente a r t í culo podrán ser p r e sentadas p o r  t odo paí s 
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mi embro d e  l a  Asambl e a ,  p o r  el Comi t é  E jecutivo o p o r  el D i recto r 
Gen e ral . Esa s  p ropuestas serán comuni cadas p o r  e st e  último a l o s  
p a í se s  miembro s d e  l a  Asambl e a ,  a l  men o s  se i s  me se s antes de se r 
sometidas a examen de la Asamblea . 
2 )  Toda modi fi cación de l o s  a rtículos a l o s  que se h a c e  re ferencia 
en el p á rra fo 1 )  se rá adoptada p o r  la Asambl e a . La adop ción 
reque ri rá t re s  cuartos de l o s  votos emi tidos;  sin emba rgo , toda 
modi fi cación del Art í culo 2 2  y del p re sente p á rra f o  requerirá 
cuatro quintos de l o s  votos emitido s .  
3 )  Toda modi fi cación de l o s  a rtículos a l o s  que se h a c e  re ferencia 
en el p á rra fo 1) entrará en vigor un me s desp u é s  de que el D i rect o r  
Gen e ral haya re cibido noti ficación e sc ri t a  d e  su a ceptación 
e f e ctuada de conformidad con su s re spe ctivos p rocedimien t o s  
const i tucionales, d e  t re s  cuartos d e  l o s  p a í se s  que e ran miembro s 
de la Asambl ea en el momento en que l a  modi fi cación hubi e se sido 
adoptada . T oda modi ficación de dichos a rt í cul o s  a sí aceptada 
o bl i ga rá a todos l o s  p a í se s  que sean miembro s  de la Asambl ea en e l  
momento en que l a  modi fi cación entre en v i g o r  o q u e  se hagan 
miembro s en una fecha ulteri o r; sin emba rg o ,  toda modi f i ca ción que 

i n c remente l a s  o bl igaciones financie ra s  de los paí se s  de la Uni ón 
sól o  o bl i g a rá a los paí ses que hayan not i fi cado su a cepta ción de la 
menci onada modi f i c a ción . 

9 artículo 27:  

Art í cu l o  2 7 : 
[ Revi si ón : 1 .  Objetivo ; 2 .  Conferencias; 3 .  Adopción]  
1 )  El p re sente Convenio se somet e rá a revi siones con e l  o bjeto de 
i n t rodu c i r  en é l  las me jora s  que ti endan a p e rfecciona r el sistema 
de l a  Unión . 
2 )  P a ra t a l e s  e fectos, se cele bra rán e n t re l o s  delegados de l o s  
p a í se s  de l a  Unión conferenci a s  que tendrán lugar, sucesivament e ,  
en u n o  d e  e so s  paí se s .  
3 )  S i n  p e rju i c i o  d e  las disp o si ciones 
l a  modi f i c a c i ó n  de los Art í cul o s  2 2  
p re sente Acta ,  i ncluido e l  Anexo ,  
vot o s  emi t i d o s .  

@ artículo 28:  

Art í culo 2 9 : 

del Art í culo 2 6  apli cables a 
a 2 6 ,  toda revi slon de l a  

reque ri rá l a  unanimidad d e  l o s  

[ Acepta ción y entrada e n  vig o r  del Acta re sp e cto d e  l o s  paí ses de 
la Unión : 1 .  Rati ficación , adhe sión ; p o si bi l idad de excl u i r  
a l gunas di sp o si ci ones; ret i ro d e  l a  excl u sión ; 2 .  Ent rada en vigor 
de los a rt í cu l o s  1 a 21 y del Anexo ; 3 .  Entrada en vigor de los 
a rtí cul o s  22 a 3 8 ]  
1 )  a )  Cada uno de l o s  paí se s  de la Unión que haya fi rmado l a  
p re sente Acta p odrá ratificarla y ,  si n o  l a  hubi e re fi rmado , podrá 
adh e ri rse a el l a .  Los inst rumentos de rat i f i ca ción y de adhesión se 
dep o si t a rán en poder del Di rector General . 
b) Caqa uno de l o s  paí se s  de la Unión podrá de c l a ra r, en su 
in st rumento de rati ficación o de adhesión , que su ra t i fi cación o su 
adhesi ón no e s  apli cable a l o s  Art í cu l o s  1 a 2 1  n i  al Anexo ; sin 
emba rgo , si e se p a í s  hubi e se hecho ya una declara c i ón según el 
Art í culo VI . 1 ) del Anexo , sólo podrá decl a ra r  en di cho instrumento 
que su rati f i c a c i ó n  o su adhesión no se aplica a l o� Artículos 1 a 
2 0 .  
c )  Cada uno de l o s  países que ,  de conf o rmidad con e l  apartado b) , 
haya excluido l a s  di sposi ciones a l l í  e st a bl ecida s de l o s  e fectos d� 
su rati ficación - o de su adhesión podrá , e n  cua l qu i e r  momento 
u l t e ri o r, d e c l a ra r  que exti ende l o s  e f e c t o s  de su ra t i f i cación o de 
su adhesión a e sa s  di sposi ci one s .  Tal de c l a ra ci ón se depositará en 
poder del D i re c t o r  General . 
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2 )  a )  L o s  Artículos 1 a 2 1  y e l  Anexo entrarán en vi gor tres mes e s  
después d e  que s e  hayan cumplido l a s  dos condi ciones s i guiente s :  
i )  que cinco paí s e s  de l a  Unión p o r  l o  menos hayan rati fi cado l a  
p r e s ente Acta o s e  hayan adhe rido a e l l a  s in hacer u n a  declaración 
de con f o rmidad con e l  apartado 1 )  b ) ; 
ii ) que E s p aña , l o s  Es tados Unidos de Amé rica , Francia y el Reine 
Unido de Gran Bretaña e I rl a nda del Norte hayan quedado obligados 
por la Convención Universal s ob r e  Dere cho de Aut o r ,  tal como ha 
s ido revi s ada en P a r í s  el 2 4  de j ul i o  de 1 97 1 .  
b )  L a  ent rada en vigor a l a  que s e  hace r e f e rencia en el apartadc 
a )  s e  h a r á  e f e ctiva , respecto de l o s  p a í s e s  de l a  Unión que ,  t r e s  
me s e s  antes de dicha entrada en vigo r ,  h a y a n  dep o s i t ado 
i n s t rumentos de rati ficación o de adhe s ión que n o  contengan uné 
de cla ración de conformidad con e l  apart ado 1 )  b ) . 
c )  Res p e cto de todos los p a í s e s  de l a  Unión a los que no resultE 
apl i c abl e e l  apartado b) y que r a t i fi quen la p r e s ente Acta o S E  
adhi eren a e l l a  s i n  hacer una decl a r a ci ón de conf o rmidad con e J  
apa rtado 1 )  b ) , l o s  Artícul o s  1 a 2 1  y e l  Anexo ent r a r á n  e n  vigol  
t r e s  mes e s  después de l a  fecha en l a  cual el Di r e ct o r  General hayé 
not i f i cado el dep ó s i to del i n s trumento de rati f i cación o dE 
adhe s i ón en cue s tión , a men o s  que en e l  i n s t rumento depositado s (  
h a ya indi cado una fecha p o s terio r . En e s t e  último ca s o ,  1 0f 
Art í cu l o s  1 a 2 1  y el Anexo entrarán e n  vigor r e s p e c t o  d e  e s e  p a í t  
en l a  f e cha a s í  i ndi cada . 
d )  L a s  di spos i ci o n e s  de l o s  apartados a )  a c )  n o  a fectarán l �  
apli ca c i ó n  d e l  Artí culo V I  del Anexo . 
3 )  Re spe cto de cada p a í s  de l a  Unión que rati fique l a  p r e s ente Acta 
o se adhie r a  a e l l a  con o s in decl araci ón de conformidad con e l  
apartado 1 )  b ) , l o s  Art í cul o s  2 2  a 3 8  ent rarán en vigor tres me s e s  
de spués d e  l a  f e ch a  en l a  cual el Director Gene ral h a ya noti fi cado 
el dep ó s i t o  del i n s t rumento de rati fica ci ón o adhes ión de que s e  
trate , a meno s que s e  haya i ndi cado una f e cha p o s t e ri o r  en el 
i n s t rumento dep o s i tado . En e s t e  úl timo ca s o ,  los Ar- t í culos 2 2  a 3 8  
entrarán e n  vi go r ,  respecto de e s e  p aí s ,  e n  l a  fecha a s í  indi cada . 

e artículo 29: 

Artículo 2 9 :  
[Acep t ación y e n t rada en vigor respecto de p a í s e s  externos a l a  

Unión : 1 .  Adhe s i ón ;  2 .  Entrada en vigo r ]  
1 )  Todo p a í s  exte rno a l a  Unión podrá adh e r i r s e  a l a  p r e s ente Acta 
y p a s a r ,  p o r  tant o ,  a s e r  p a rte en el p r e s ente Convenio y miembro 
de l a  Unión . Los i n s t rument o s  de adhe s i ón se depo s i ta rán en pode r 
del D i r e ctor General . 
2 )  a )  S i n  pe r j u i ci o  de lo di s pue s to en e l  apartado b ) , e l  presente 
Convenio entrará en vi gor ,  respecto de todo país exte rno a l a  
Unión , t r e s  me s e s  después d e  l a  fecha en l a  cual e l  Director 
General h a ya noti fi cado e l  depósito de su i n s t rumento de adhe s i ó n ,  
a menos q u e  s e  h a ya indicado una fecha p o s t e r i o r  en e l  i n s trumento 
dep o s i tado . En e s t e  último cas o ,  e l  p re s ente Convenio entrará en 
vigor ,  r e specto de ese paí s , en l a  fecha así i ndi cada . 
b )  S i  l a  entrada en vigo r ,  en apl i cación de l o  di spue s t o  en el 
apartado a )  p r e cede a la ent rada en vigor de l o s  Art í culos 1 a 2 1  y 
del Anexo en apl i ca ción de l o  dispu e s t o  en el Art í culo 2 8 . 2 )  a ) , 
dicho p a í s  no queda rá obligado mi entras tanto por l o s  Artí culos 1 a 
2 1  y p o r  el Anexo , s ino p o r  l o s  Artí culos 1 a 2 0  del Acta de 
Bru s e l a s  del p r e s ente Conveni o . 

o artículo 29:  

Artículo 2 9  b i s : 
[ Efecto de l a  a c e p t a ción del Act a  con el f i n  de apl i c a r  e l  Artículo 
1 4 . 2 )  d e l  Conven i o  que e s t ab le c e  l a  OMP 1 ]  
L a  r a t i ficación d e  l a  p r e s ente Act a  o l a  adhes i ón a ella p o r  
cualqu i e r  p a í s  q u e  no e s t é  obli gado por l o s  Art í culos 2 2  a 3 8  del 
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Acta de Estocolmo d e l  p r e s ente Convenio equivaldrá , c o n  el fin 
único de poder aplicar el Art í culo 1 4 . 2 }  del Convenio que es tablece 
la Organi z a c i ó n ,  a la rati fi cación del Acta de E s t o colmo o a la 
adhe s i ó n  a esa Acta con l a  limitación previ s ta en el Artículo 2 8 . 1 } : 
b }  i }  de dicha Acta . 

,. artículo 30 : 

Artí culo 3 0 :  
[ Re s e rva s : 1 .  Límites de l a  pos ibil idad de fo rmular res ervas ; 2 .  
Re s e rva s ant e r i o res ; r e s e rva relativa al derecho de t raducción ; 
r e t i r o  de l a  r e s e rva ] 
l }  S i n  p e r j ui cio de l a s  excepciones p o s ib l e s  previ stas en el 
párrafo 2 ,  del p r e s ente a rt í cul o ,  el Art í cu l o  2 8 . 1 } b } , el Artículo 
3 3 . 2 } , y el Anexo , la r a t i f i cación o l a  adhes ión s upondrán , de 
pleno de recho , l a  acces ión a toda s l a s  d i s p o s i ciones y la admi s i ón 
p a r a  t odas l a s  vent a j a s  es tipuladas e n  el pres ente Convenio .  
2 }  a }  Cualquie r  p a í s  de l a  Unión que rati fique la p r e s ente Acta o 
s e  adh i e ra a e l l a  podrá con s e rva r ,  sin p e r j uicio de l o  di spue s to en 
el Artí culo V . 2 }  del Anexo , el bene f i ci o  de las re s e rva s que haya 
f o rmul ado ant e r i o rmente ,  a condi ción de declararlo al hacer el 
dep ó s i t o  de su i n s t rumento de ratifi cación o de adhe s i ón . 
b }  Cua l qui e r  p a í s  externo a l a  Unión podrá declara r ,  al adheri r s e  
al p re s ente Convenio y s in p e r j uicio de l o  dispuesto en e l  Art í culo 
V . 2 }  del Anexo , que piensa reemplazar , a l  menos provi s i onalment e ,  
l a s  d i s p o s i ciones del Artí culo 8 de la p r e s ente Acta relativas a l  
de r e cho d e  t raducción , p o r  l a s  dispo s i ciones del Art í culo 5 del 

Convenio de la Unión de 1 8 8 6 , revi s ado en París en 1 8 9 6 ,  en l a  
i n t e l i gencia d e  que e s a s  di s p o s i ciones s e  refieren úni camente a la 
t r aducción en un idioma de u s o  general en di cho país . Sin perj uicio 
de lo d i s pue s t o  en el Artí culo I . 6 } b}  del Anexo , en lo to cante al 
derecho de t r aducción de l a s  obras que tengan como país de origen 
uno de l o s  p a í s e s  que hayan hecho tal r e s e rva , todos los p a í s e s  
e s tarán fa cul tados p a r a  apl i ca r  una p rotecci ón equivalente a la que 
aquél apl i que . 
c }  Los p aí s e s  podrán reti rar en cualqu i e r  momento esa r e s erva 
mediante n o t i fi cación dirigida al Director General . 

G artículo 3 1 :  

Art í culo 3 0 : 
[Ap l i cab i l idad a determinados territori o s : 1 .  Declaración ; 2 .  
Reti r o  de l a  declara ción ; 3 .  Fecha de vi genci a ;  4 .  No implica l a  
a ceptación d e  s i tuaciones d e  hech o ]  
l }  Cua lqui e r  p a í s  p odrá declarar e n  su i n s t rumento d e  rati ficación 
o de adhe s i ó n ,  o podrá informa r por es crito al Director General en 
cual qui e r  momento ulterio r ,  que el pres ente Convenio s erá aplicable 
a la t o t a li dad o parte de los territorios des ignados en la 
declaración o l a  noti ficación , por los que a s ume la responsabilidad 
de l a s  r e l a ciones exteriores . 
2 }  Cual qui e r  p a í s  que haya hecho tal declaración o e fectuado tal 
noti fi ca c i ó n  podrá , en cualqui e r  momento ,  notificar al Director 
Gene ral que el p r e s ente Convenio dej a de ser apli cable en la 
total idad o en parte de esos te rritori o s . 
3 }  a }  La declaración hecha en vi rtud del p á r r a fo 1 }  surtirá e fecto 
en l a  mi sma fecha que la rati ficación o la adhe sión , en el 
i n s t rumento en el cual aque l l a  se haya i n cluido , y la noti ficación 
e fe ctuada en virtud de ese p á r r a fo s u r t i rá e fecto tres mes e s  
después d e  s u  noti fi cación p o r  el Director General . 
b }  La n o t i fi cación hecha en vi rtud del pá r r a fo 2 }  surti rá e fecto 
doce me s e s  después de s u  re cepción p o r  el Director General . 
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4 )  E l  p r e s ente a r t í culo no podrá interp r e t a r s e  de man e ra que 
imp l i que el reconocimiento o la aceptación tácita por un p a í s  
cual qu i e r a  d e  l a  U n i ó n  d e  l a  s ituación d e  h e cho d e  todo territorio 
al cual se haga apli cable el presente Conve n i o  por otro p a í s  de l a  
Unió n  en vi rtud d e  u n a  de claraci ón hecha en apli cación del párrafo 
1)  . 

@ artículo 32 : 

Art í cu l o  3 2 : 
[Ap l i cab i l idad de l a  pres ente Acta y de l a s  Actas ante riore s : 1 .  
Ent r e  p a í s e s  que ya s on mi embros de l a  Unió n ;  2 .  Entre un p a í s  que 
l l ega a s er miembro de la Uni ón y o t r o s  p a í s e s  miembros de l a  
Uni ó n ;  3 .  Apli cab i l i dad del Anexo en determinadas rela ciones ) 
1) La p r e s ente Acta reempl a z a ,  en l a s  rel aciones entre l o s  p a í s e s  
d e  l a  U n i ó n  a l o s  cuales s e  apl ique y en l a  medida en que s e  
apl i qu e ,  a l  Conven i o  de Berna d e l  9 de s ep t i embre d e  1 8 8 6  y a l a s  
Act a s  d e  revi s ión sub s iguientes . Las Actas anteriormente en vigor 
s egui rán s i endo apl i cab l e s , en s u  totalidad o en la medida en que 
no l a s  reemp l a ce l a  p re s ente Act a  en virtud de l a  f r a s e  
pre cedent e ,  e n  l a s  relaciones con l o s  p a í s e s  de la Unión que no 
r a t i f i quen la p r e s ente Acta o que no se adhieren a ell a . 
2 )  Los paí s es externos a l a  Unión que l l eguen a s e r  partes en l a  
p r e s ente Acta , l a  aplicarán,  s in p e r j uicio d e  l a s  disposi ciones del 
p á r r a f o  3 ) , en sus r e l a ciones con cualqu i e r  p a í s  de la Unión que no 
s e a  p a rte de e s ta Act a  o que s i endo p a r t e ,  haya hecho l a  
de c l a ración p revi s ta en e l  Art í culo 2 8 . 1 ) b ) . Dichos p a í s e s  
admi ti rán q u e  el p a í s  d e  l a  U n i ó n  de que se t r a t e ,  en s u s  
rel a ciones c o n  e l l o s : 
i )  apl i que l a s  dispo s i ci ones del Acta más reci ente de l a  que s ea 
p a r t e , y 
i i ) s i n  p e r j uicio 
esté f a cultado p a r a  
p r e s ente Acta . 

de lo dispues to en el Artí culo 1 . 6) del Anexo , 
adaptar l a  p rotección a l  nivel p r evi s t o  en l a  

3 )  L o s  p a í s e s  que hayan i nvocado e l  bene f i c i o  d e  cualquiera d e  l a s  

f a cultades p revi s t a s  en el Anexo podrán apli ca r  l a s  d i s p o s i ciones 
del Anexo con respecto a la facul tad o f a cul tades cuyo beneficio 
hayan i n vo cado , en sus relaciones con cual quier p a í s  de l a  Unión 
que n o  e s t é  obligado por l a  pres ente Act a , a condición de que e s te 
ú l timo p a í s  haya a ceptado la apl i ca ción de di cha s  dispo s i ci ones . 

@ artículo 33 : 

Artí cu l o  3 3 : 
[ Di fe r e n ci a s : l. Competencia de l a  C o r t e  Interna cional de 
Jus ti c i a ; 2 .  
Res e rva re specto de e s ta competen ci a ; 3 .  Ret i ro de l a  res erva ] 
1 )  Toda di fe rencia entre dos o má s p a í s e s  de l a  Unión respecto de 
l a  i n t e rp reta ción o de l a  apli cación del p r e s ente Convenio que no 
se haya con s e guido res olver por vía de negociaclon podrá s e r  
l l evada p o r  cualqui era de l o s  p a í s e s  e n  l i tigio ante l a  Corte 
I nt e rn a ci onal de Jus t i cia mediante peti ción h e cha de conformidad 
con el E s tatuto de la Corte , a menos que l o s  p a í s e s  en l itigio 
convengan otro modo de res olverla . La O f i cina I nternacional s e rá 
i n f o rmada s obre la di f erencia pres entada a l a  Corte p o r  el p a í s  
demandante . La Oficina in formará a l o s  demá s p a í s e s  de l a  Unión . 
2 )  En e l  momento de fi rmar l a  p r e s ente Acta o de dep o s i t a r  su 
i n s t rumento de rat i f i ca ción o de adhe s ió n ,  t o do p a í s  p odrá declarar 
que n o  s e  cons idera obl igado por l a s  dispo s i ci ones del párra fo 1 ) . 
Las di s p o s i ci ones

' 
del párra fo 1) no s er á n  apli cab l e s  en l o  que 

r e s p e c t a  a l a s  diferencias entre uno de e s o s  p a í s es y l o s  demás 
p a í s e s  de la Unión . 
3 )  Todo p a í s  que haya hecho una decla ra ción con a r reglo a l o  
d i s pue s t o  en el párrafo 2 )  podrá reti rarl a ,  en cualqu i e r  moment o ,  
medi ante una noti fi caci ón diri gida al Di r e c t o r  General . 
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@ artículo 34: 

Art í cu l o  3 4 : 
[ Ci e rre de a l gunas dispo s i ciones ant e ri o r e s : 1 .  De Actas 
ant e r i o re s ; 2 .  Del Protocolo anexo al Acta de Es tocolmo ) 
1 )  S in p e r j u i c i o  de l o  dispuesto en el Art í culo 2 9  bi s ) , despué s de 
l a  entrada en vigor de l o s  Artículos 1 a 2 1  y del Anexo , ningún 
p a í s  podrá adheri rse a Actas ante riores del p r e s ente Convenio o 
rati f i c a rl a s . 

'. 

2 )  A p a r t i r  de la entrada en vi gor de l o s  Art í culos 1 a 21 y del 
Anexo , ningún país podrá hacer una decl a r a ción' en vi rtud de lo 
di spuesto en el Artículo 5 del Protocolo r e l a ti vo a l o s  paí s e s  en 
d e s a r r o l l o  anexo al Acta de Estocolmo . 

@ artículo 35: 

Art í culo 3 5 : 
[ Duración del Convenio ;  Denunci a :  1 .  Duraci ón i l imitada ; 2 .  
P o s ib i lidad de denunci a ;  3 .  Fe cha en que s urtirá e fecto l a  
denunci a ;  4 .  Mo ratoria relativa a l a  denunci a )  
1 )  El p r e s ente Conveni o  permane cerá en vig o r  s in limitación de 
t i empo . 
2 )  T odo p a í s  podrá denunciar la p res ente Acta mediante noti ficación 
di rigida al Director Gene ral . Esta denun cia imp l i ca rá también l a  
denuncia de todas l a s  Actas anteriores y no p roduci rá e fecto má s 
que respecto del p a í s  que la haya hecho , quedando con vigor y 
e j ecutivo el Convenio re spe cto de l o s  demá s p a í s e s  de la Unión . 
3 )  La denuncia s urtirá e fecto un año despué s de la fecha en que el , 
D i r e c t o r  Gene ral haya recibido la notifi cación . 
4 )  La fa cul tad de denuncia previ s t a  por el p r e s ente artículo no 
podrá ser e j e r cida p o r  un país antes de l a  exp i ración de un plazo 
de cinco años contados de sde la fecha en que s e  haya hecho miembro 
de l a  Unión . 

® artículo 36:  

Art í culo 3 6 :  
[Ap l i ca ción del Convenio :  1 .  Obl i gaci ón de adoptar l a s  medidas 
n e c e s a r i a s ; 2 .  Momento a partir del cual exi s te e s t a  obl i ga ción) 
1 )  T odo p a í s  que fo rme p a rte del p r e s ente Convenio s e  compromete a 
adop t a r , de conformidad con s u  Cons t i tuci ó n , l a s  medidas necesarias 
p a r a  as egurar l a  apli cación del p r e s ente Convenio .  
2 )  S e  enti ende que , en el momento en que un p a í s  s e  obl iga por e s t e  
Convenio ,  s e  encuentra en condi ciones , conforme a s u  legi s l a ción 
inte rna , de apl i ca r  l a s  di spo s i ciones del mi smo . 

* artículo 37: 

Art í culo 3 7 : 
[ Cl á u s ul �s final e s : 1 .  I di oma s del Acta ; 2 .  Fi rma ; 3 .  Copias 
certi f i cada s ; 4 .  Reg i s t ro ; 5 .  Noti ficacion e s ) 
1 )  a )  La p r e s ente Acta s e rá f i rmada en un s ol o  ej emplar en l o s  
idioma s francés e inglés y ,  s in p e r j u i c i o  de lo dispuesto en el 
pá rrafo 2 ) , se depo s it a rá en poder del Director General . 
b )  El Director Gene ral es tabl e ce r á  textos o f i ciales , después de 
consultar a l o s  gobi e rnos inte r e s ados , en a l emán ,  á rabe ,  español , 
i t a l i ano y p ortugués y en los demás idi omas que la As amblea pueda 
indi ca r . 
c )  En c a s o  de cont rove r s i a  s obre la interpretación de l o s  dive r s o s  
texto s , hará fe el texto francé s . 
2 )  La p r e s ente Acta e s t a r á  abierta a la f i rma hasta el 3 1  de enero 
de 1 9 7 2 . H a s t a  e s a  f e cha , el e j emp l a r  al que se hace re ferencia en 
el apartado 1 )  a )  se depos i t a r á  en poder del Gobierno de l a  
Repúb l i ca France s a . 
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3 )  El Director General remitirá d o s  cop i a s  certi fi cadas del texto 
f i rmado de la p r e s ente Acta a los gobiernos de todo s los p a í s e s  de 
la Unión y al gob i erno de cualqui e r  o t r o  país que lo s olicite . 
4 )  El Di rector General hará regi s t rar l a  presente Acta en l a  
S ec r e t a r í a  d e  l a s  N a ci ones Unidas . 
5 )  El Di rector General noti ficará a l o s  gobi ernos de todos l o s  
p a í s es d e  l a  Unión l a s  f i rmas , l o s  dep ó s i t o s  de ins trumentos de 
r a t i fi cación o de adhes i ón y l a s  decl araciones comprendidas en e s o s  
i n s t rumentos o e f ectuadas e n  cumpl imi ento d e  l o s  Artí cul os 2 8 . 1 ) 
c ) , 3 0 . 2 )  a )  y b )  Y 3 3 . 2 ) , l a  ent rada en vi gor de todas l a s  
d i s p o s i ciones d e  l a  p r e s ente Act a ,  l a s  noti fi caciones d e  denuncia y 
l a s  noti f i caciones h e chas en aplicación de lo di spuesto en l o s  
Ar t í culos 3 0 . 2 )  c ) , 3 1 . 1 ) y 2 ) , 3 3 . 3 ) Y 3 8 . 1 ) Y en e l  Anexo . 

$ artículo 38 : 

Art í culo 3 8 : 
[ Di sp o s i ci ones t rans i t o r i a s : 1 .  E j ercicio del "privilegio de cinco 
a ñ o s " ;  2 .  O fi cina de l a  Unió n ,  Director de l a  Ofi cina ; 3 .  Suce s i ón 
de l a  O fi cina de l a  Uni ón)  
1 )  Los países de l a  Unión que no hayan rati fi cado la presente Acta 
o que n o  s e  hayan adhe rido a e l l a  y que n o  e s tén obligados por l o s  
Art í culos 2 2  a 2 6  del Acta d e  E s t ocolmo podrán , s i  lo des ean , 
e j e rcer h a s ta el 2 6  de abril de 1 9 7 5  l o s  de recho s p revi s tos en 
d i chos a rt í culos como s i  es tuvi e ran obl igados por ellos . Todo p a í s  
q u e  de s e e  e j e r c e r  l o s  mencionado s derechos depositará en poder del 
D i r e c t o r  Gene ral una noti ficación es crita que surti rá e fecto en l a  
f e cha d e  s u  recepci ó n . E s o s  p a í s e s  s erán con s iderado s como miemb r o s  
d e  l a  As amb l e a  h a s t a  l a  expi ración d e  l a  ci tada fe cha . 
2 )  Mi entras haya p a í s e s  de l a  Unión que n o  s e  hayan hecho miemb r o s  
de l a  Organi z a c i ó n ,  l a  O fi cina I nternacional d e  la Organi z a ción y ,  
el  Director General e j e rcerán igualmente l a s  funciones 
c o rrespondi ent e s , respe ctivamente , a la O f i cina de la Unión y a s u  
Di rector . 
3 )  Una ve z que t odos 
de l a  Organi z a ci ó n ,  
O fi cina d e  l a  Unió n ,  
O rgan i z a ci ón . 

l o s  p a í s e s  de l a  Unión s e  hayan hecho miemb r o s  
l o s  derecho s ,  obl i gaciones y bienes d e  l a  

p a s a rán a la O f i cina Internacional d e  l a  
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ANEXO B: ANEXO [DISPOSICIONES ESPECIALES RELATIVAS A LOS PAISES EN 
DESARROLLO] 

@ artículo 1 :  

Artí cu l o  P rime ro : 
[ Facult ades o f re cidas a l o s  p a í s es en de s a r r o l l o : l .  P o s ibilidad 
de h a c e r  u s o  de a l gunas facultades ; decl a r a ci ó n ; 2 .  Duración de l a  
val i d e z  de l a  declaración ; 3 .  País que haya d e j ado de s e r  
cons ide rado como p a í s  e n  des a rrollo ; 4 .  Exi s tencias d e  e j emplares ; 
5 .  Decl a r a ciones r espe cto de algunos t e r r i t o ri o s ; 6 .  Límites de l a  
reciprocidad)  
1 )  Todo p aí s ,  cons iderado de conformidad con l a  prá c t i ca 
e s tabl ecida p o r  l a  As amblea General de l a s  Na ciones Unidas como 
p a í s  en d e s a r r o l l o ,  que rati fique la p r e s ente Act a ,  de la cual 
f o rma p a r t e  integrante el p r e s ente Anex o ,  o que se adhiera a e l l a ,  
y q u e  e n  vi s ta d e  s u  s i tua ción económi ca y s u s  nece s i dades s ociales 
o cultur a l e s  cons idere no estar en condiciones de tomar de 
i nmedi a t o  l a s  di s p o s i ciones necesarias para a s egu r a r  l a  protección 
de t odo s l o s  derechos tal como están previ s t o s  en l a  p r e s ente Acta ,  
p odrá d e c l a r a r ,  p o r  medi o de una noti ficación dep o s i t ada en poder 
del D i r e c t o r  Gen e r a l , en el momento del dep ó s i t o  de s u  i n s t rumento 
de r at i fi cación o de adh e s i ó n ,  o, s in perj u i c i o  de l o  di spuesto en 
el Artículo V.  l .  c ) , en cual quier fecha p o s teri o r ,  que hará uso 
de la f a cul tad p revi s ta por el Artículo 1 1 ,  de aqué l l a  p revi s t a  por 
e l  Art í cu l o  1 1 1  o de ambas f a cultades . P odrá , en lug a r  de hacer u s o  
d e  l a  f a cultad p revi s ta p o r  el Artículo 1 1 ,  h a c e r  u n a  declaración 
con f o rme a l  Art í cu l o  V . l )  a ) . 
2 )  a )  Toda de claración hecha en vi rtud del p á rr a fo 1 )  y noti ficada 
a n t e s  de la expi raclon de un perí odo de di e z  a ño s , contados a 
p a r t i r  de l a  entrada en vigor , conforme al Art í cu l o  2 8 . 2 ) , de l o s  
A r t í cul o s  1 a 2 1  y del Anexo segui rá s i endo válida hasta l a  
exp i r a c i ó n  d e  di cho período . Tal decl aración podrá s e r  renovada 
t o t a l  o p a r c i almente por períodos s u c e s ivos de diez años , 
dep o s i tando en cada ocaS l on una nueva n o t i fi caci ó n  en poder del 
D i r e ct o r  Gene ral en un t é rmino no superi o r  a quince me ses ni 
i n fe r i o r  a t res antes de l a  expiración del p e r í odo decenal en curs o .  
b )  Toda declaración hecha en virtud del p á rrafo 1 ) , que fuere 
n o t i f i cada una vez expi rado el término de di e z  años de spués de l á  
e n t rada e n  vigo r ,  conforme al Artí cul o 2 8 . 2 ) , de l o s  Artí culos 1 a 
2 1  y del Anexo , s egui rá s i endo válida h a s t a  l a  e xp i ración del 
p e r íodo decenal e n  curs o . Tal declarac i ón p od r á  s e r  renovada de la 
man e ra p re vi s ta en la s egunda frase del s ubp á rrafo a )  . 
3 )  Un p a í s  mi emb ro de l a  Unión que haya dej ado de s e r  cons iderado 
c omo p a í s  e n  de s a rrollo , s egún lo dispue s t o  p o r  el p á rr a fo 1 ) , ya 
no e s t a r á  habi l i tado para renova r s u  declaración conforme al 
p á r r a f o  2 )  y ,  l a  reti re o fi cialmente o n o , ese país perderá la 
p o s ib i l idad de invocar el beneficio de l a s  facul tades a que se 
r e f i e re el párrafo 1 ) , b i en sea t r e s  años desp u é s  de que haya 
d e j ado de s e r  p a í s  en de sa rroll o ,  bien sea a la expi raclon del 
p e ri odo decenal en curs o ,  debi endo apli c a r s e  el p l a z o  que exp i r e  
má s t a rde . 
4 )  S i ,  a l a  épo ca en que l a  declaración h e cha e n  vi rtud de l o s  
p á r r a f o s  1 )  ó 2 )  dej a d e  surtir e f e ctos , hub i e r a  en exis tencia 
e j emp l a r e s  p r oducidos en apl i c ación de la l i cen c i a  concedida en 
vi rtud de las di s p o s i ci ones del pres ente Anexo , dichos e j emplares 
p odrán s e gui r  s i endo pue s t o s  en circul a c i ón hasta agotar l�s 
exi s ten c i a s .  
5 )  T odo p a í s  que e s té obli gado por las d i s p os i ciones de l a  presente 
Acta y que haya dep o s i t ado una decl a r a ci ó n  o una n o t i fi cación de . 
conf o rmidad con el Artículo 3 1 . 1 ) con respecto a l a  apli cación de 
dicha Acta a un territorio determinado cuya s i tu a ci ón pueda 
con s i d e ra r s e  como anál oga a la de l o s  paí s es a que se hace 



IPIN/1/  ARG/C/4 
Página 5 7  

r e f e r e n c i a  en el p á r r a f o  1 ) , podr á ,  c o n  respecto a e s e  territorio , 
h a c e r  l a  declaración a que s e  r e fiere el p á rrafo 1 )  y la 
n o t i f i c a c i ón de renovación a la que se hace r e fe rencia en el 
p á r r a f o  2 ) . Mient ras esa declaración o esa not i f i cación s igan 
s i endo vál idas l a s  di sposi ciones del p r e s ente Anexo se aplicar3P al 

t e r r i t o r i o  respecto del cual se hayan hecho . 
6 )  a )  El hecho de que un p a í s  i nvoque el bene f i cio de una de l a s  
facultades a l a s  que s e  hace r e fe rencia e n  el p á r r a fo 1 )  n o  
p e rmi t i rá a o t r o  p a í s  da r a l a s  ob ras cuyo p a í s  de o ri gen s ea e l  
prime r p a í s  en cue s ti ó n ,  u n a  protección i n ferior a la que e s tá 
obl i gado a o to rgar de conformidad a l o s  Ar-tículos 1 a 2 0 . 
b )  El de recho de apli car l a  recip rocidad p revi s ta e n  l a  f ra s e  
s e gunda d e l  Art í culo 3 0 . 2 )  b ) , no s e  podrá e j erce r ,  antes de l a  
fe cha de expi ración del p l a z o  apli cabl e  en vi rtud d e l  Artículo l .  

3 ) , con respecto a l a s  obras cuyo p a í s  de o r i gen s ea un país que 
haya f o rmulado una declaración en vi rtud del Art í culo V . 1 )  a ) . 

9 artículo 2 :  

Art í cu l o  I I : 
[ Limi t a ciones del derecho de t raducci ón : 1 .  Licenci a s  concedidas 

por la autoridad competent e ;  2 .  a 4 .  Condi ciones en que podrán 
concede r s e  e s t a s  l i cencia s ;  5 .  Usos para los que podrán concede r s e  
l i cenci a s ; 6 .  Expi ración d e  l a s  l i cenci a s ; 7 .  Obras compue s t a s  
p rincipalmente d e  ilus t raciones ; 8 .  Obras ret i r adas d e  l a  
circula ción ; 9 .  Li cencia s  para o rgani smo s  d e  radiodi fus i ó n ]  
1 )  T o d o  p a í s  que haya decla rado que hará u s o  del beneficio d e  l a  
facul t ad p revi s t a  p o r  el p r e s ente a rt í culo tendrá de r e ch o ,  e n  l o  
que r e s p e cta a l a s  obras pub l i cadas en fo rma d e  edi ción impresa o 
cualqu i e r  otra fo rma análoga de reprodu c c i ó n ,  de s u s titui r el 
derecho exclu s i vo de traducción , p revi s t o  en el Artí cu l o  8 ,  por un 
régimen de l i cencias no exclus ivas e i nt rans feribl e s , concedidas 
por la autoridad competente en las condici ones que se i ndican a 
contin u a c i ó n ,  conforme a l o  dispu e s t o  en el Art í culo I V .  
2 )  a )  S i n  p e r j uicio d e  l o  que dispone el p á r r a f o  3 ) , s i  a l a  
exp i r a ci ó n  d e  un p l a z o  d e  t r e s  años o d e  un período má s la rgo 
determinado por la legi s l a ci ón nacional de dicho paí s ,  contados 
desde la fecha de la primera pub l i cación de una obra , n o  se hubiere 
pub l i cado una t r aducción de di cha ob ra en un idioma de u s o  general 
en e s e  país por el titul a r  del derecho de t raducción o con s u  
auto r i z a ci ó n ,  todo nacional de di cho p a í s  podrá obtener una 
l i cencia para e fectuar la traducción de una obra en di cho idioma , y 
pub l i ca r  dicha t raducción e n  forma imp r e s a  o en cualquier otra 
f o rma análoga de rep roducción . 
b )  T ambién s e  podrá conceder una l i cencia en l a s  condi ciones 
p revi s ta s  en el presente a rtícul o ,  si se han agotado todas l a s  
edi ciones d e  l a  t raducción publi cada e n  e l  idioma d e  que s e  trate . 
3 )  a )  En el c a s o  de t raducciones a un idi oma que no s ea de u s o  
general en uno o más p a í s e s  desa rrollados que s ean mi embros d e  l a  
Uni ó n ,  un p l a z o  d e  un año s u s tituirá al p l a z o  d e  tres a ñ o s  previ s to 
en el p á r r a fo 2 )  a ) . 
b )  Todo p a í s  de l o s  mencionado s en e l  párrafo 1 )  podrá , con el 
a cue rdo unánime de todos l o s  p a í s e s  de s a r ro l l ado s mi embros de l a  
Uni ó n ,  en l o s  cual es el mi smo idioma fuere d e  u s o  general , 
s u s t i tu i r ,  en el c a s o  de traducciones a e s e  idioma ,  el p l a z o  de l o s  
t r e s  a ñ o s  a que s e  refiere el párrafo 2 )  a )  p o r  e l  p l a z o  inferior 
que e s e  acue rdo dete rmine y que no podrá s er inferi o r  a un año . No 
ob s ta n t e ,  l a s  di s p o s i ciones antedichas n o  se apli ca rán cuando el 
idi oma de que s e  trate s ea el españo l ,  f rancés o inglés . Los 
gob i e r n o s  que concluyan acu e rdos como los mencionado s ,  deb e rán 
n oti f i c a r  los mi smos al Di r e ctor General . 
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4 )  a )  L a  l i cencia a que s e  refiere el p r e s ente a r t í cu l o  no podrá 
concede r s e  antes de la exp i r a ción de un plazo s uplementario de s ei s  
mes e s , cuando pueda obtene r s e  al exp i r a r  u n  período d e  t r e s  años , y 
de nueve me s es , cuando pueda obtener s e  al expi rar un p e rí odo de un 
año : 
i )  a p a r t i r  de l a  fecha en que el interes ado haya cumplido l o s  
r e qui s i t o s  p revi s tos e n  e l  Artículo IV . l ) ; 
i i ) o b i e n ,  s i  l a  identidad o la di rección del titul a r  del derecho 
de t raducción s on des cono cido s ,  a p a r t i r  de la fecha en que el 
i n t e r e s ado e fectúe s egún l o  p revi s to en el Artí culo IV . 2 ) , el enví o 
de cop i a s  de l a  peti ción de l i cenci a ,  que haya p r e s entado a l a  
auto ridad competente . 
b )  S i ,  durante el p l a z o  de s e i s  o de nueve mes es , una t raducción en 
e l  idioma para el cual s e  fo rmuló la peti ción es pub l i cada por e l  
t i tu l a r  del derecho d e  traducción o con su autori z a c i ó n ,  no s e  
podrá conceder l a  l i cencia previ s ta en e l  pres ente a rtícul o .  
S )  N o  p odrán concede r s e  l i cencias en vi rtud d e  este a rt í culo sino 
p a r a  uso e s cola r ,  univers itario o de inve s tiga ción . 
6 )  S i  l a  t raducción de una obra fue re pub l i cada por e l  titular del 
de r e cho de t r aducción o con su auto r i z a ci ón a un precio comparable 
a l  que normalmente se cobra en el país en cuestión p o r  obras de 
natura l e z a  s emej ante , l a s  l i cencias concedida s en vi rtud de e s te 
a r t í cu l o  ces arán s i  e s a  t raducción fuera en el mi smo idioma y 
s ub s tancialmente del mi smo contenido que l a  t raducción pub l i cada en 
vi rtud de l a  li cencia . Sin emba rgo , podrá continua r s e  l a  
di s tribución d e  l o s  ej emplares comen zada antes de la t e rminación de 
la l i cenci a ,  h a s t a  agotar l a s  exi s tencia s .  
7 )  P a r a  l a s  obras que e s tén compuestas p rincipalmente de 
i l u s t ra ciones , s ólo se podrá conceder una l i cencia para e f e ctuar y 
pub l i ca r  una traducción del texto y para rep roduci r y pub l i car l a s  
i l u s traciones , s i  s e  cumplen l a s  condi ciones d e l  Artí culo 1 1 1 . 
8 )  No podrá concede rse la l i cencia p revi s ta en el presente 
a r t í cul o ,  si el autor hubiere reti rado de la ci rcul a c i ón todos l o s  
e j emp l a r e s  d e  s u  obra . 
9 )  a )  Podrá o t o r g a r s e  a un organi smo de radi od i fusión que tenga s u  
s ede en u n  p a í s  d e  aquéllos a l o s  que s e  r e f i e r e  el p á r ra f o  1 )  una 
l i cencia para e fectuar la traducción de una obra que haya s ido 
pub l i cada en f o rma impresa o análoga si di cho o rgani s mo la s ol i cita 
a la autoridad competente de e s e  paí s ,  s i emp re que se cumplan las 
condi ciones s iguientes : 
i )  que l a  t raducción s ea hecha de un ej emp l a r  p roducido y adquirido 
c o n f o rme a la l e g i s l a ción de dicho paí s ;  
i i )  que l a  traducción s ea empleada úni camente en emi s i ones para 
fines de enseñanza o para di fundi r el res ultado de inve s ti gaciones 
t é cnicas o cientí ficas especi a l i z adas a e xpe rtos de una p rofesión 
det e rminada ; 
i i i ) que la t r aducción sea us ada excl u s i vamente p a r a  l o s  fines 
contempl ados en el subpárrafo i i )  a través de emis iones e fectuadas 
l eg a lmente y des tinadas a s e r  recibidas en el ter r i t o rio de dicho 
paí s , incluso emi s iones efectuadas por medio de grab a ci ones sonoras 
o vi s u a l e s  e fe ctuadas en fo rma legal y exclusivamente pa ra e s a s  
emi s i one s ; 
i v )  que el u s o  que s e  haga de la t raducción no tenga fines de lucro . 
b )  La s .  grab a c i ones s onoras o vi suales de una traducción que haya 
s ido he cha por un organi smo de radi odifus ión baj o una li cenci a 
concedida en vi rtud de este párrafo podr á ,  para los fines y suj eto 
a las condi ciones p revi s tas en el subpá rra fo a ) , con el 
cons entimi ento de e s e  o rgani smo , s e r  u s ada tamb i é n  por otro 
o rgani smo de radiodifus ión que tenga s u  s ede en el p a í s  cuyas 
autoridades competentes hayan oto rgado la l i cencia en cuestión . 
c )  Podrá también otorga r s e  una l i cencia a un o rgani smo de 
radiodi fus i ó n ,  s i emp re que s e  cumplan todos l o s  requi s i tos y 
condi ciones e s t ablecidos en el subpárrafo a ) , para t r aducir textos 
i n c o rpo rado s a una fij ación audiovi sual e fectuada y pub l i cada con 
el s o l o  prop ó s i t o  de utili zarla para fines es colares o 
univers it a r i o s . 
d )  S i n  p e r j u i c i o  de lo 
d i s p o s i ciones de l o s  
con c e s i ón y u s o  de 

que disponen l o s  s ubpárra fo s a )  a c ) , l a s  
p á r r a f o s  pre cedentes se apl i carán a l a  
l a s  li cencias en vi rtud d e  e s t e  párra fo . 
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( Limitaciones del derecho de reproducción : 1 .  L i cencias 
concedidas por la autoridad competente ; 2 .  a 5 .  Condi c i ones en que 
s e  p odrán conceder estas l i cenci a s ; 6 .  Exp i ración de l i cencias ; 7 .  
Ob r a s  a l a s  que s e  apl ica el p r e s ente a r t í cul o ]  
1 )  Todo p a í s  que haya decla rado que invo c a r á  e l  bene f i cio de l a  
f acultad p revi s t a  p o r  e l  p r e s ente a rt í culo tendrá derecho a 
r e emp l a z a r  el derecho exclus ivo de reproducción p revi s to en el 
Artí culo 9 p o r  un régimen de li cenci a s  no exclus ivas e 
i n trans ferib l e s , concedidas por l a  autoridad competente en l a s  
condi ciones que s e  indican a continuación y de confo rmidad a lo 
d i s pue s to en e l  Artículo IV . 
2 )  a )  Cuando , con relación a una obra a l a  cual e s t e  artículo es  
apl i cable en vi r tud del párrafo 7 ) , a l a  e xpi ración : 

i ) del p l a z o  e s tabl ecido en el p á r r a f o  3 )  y calculado desde l a  
f echa d e  l a  p r imera publi cación d e  una determinada edi ción d e  una 
obr a ,  o 
i i ) de un p l a z o  supe r i o r ,  f i j ado p o r  l a  l e gi s l a ción na cional del 
p a í s  al que s e  hace re ferencia en el p á r r a fo 1) y contado des de l a  
mi s ma fecha , no hayan s ido pue s t o s  a l a  venta , en dicho país , 
e j emp l a re s  de e s a  edi ción para r e s ponder a l a s  nece s i dades del 
púb l i co en general a de la ens eñan z a  e s co l a r  y univers itaria por el 
t i tu l a r  del derecho de reproducción o con su autori z a ción, a un 
p r e c i o  comparable al que s e  cobre en dicho país para obras 
análogas , todo nacional de di cho p a í s  podrá obtener una li cenci a 
p a r a  reprodu c i r  y publicar di cha edi ción a e s e  precio o a un p recio 
i n f e r i o r , con el fin de responder a las nece s i dade s de l a  ens eñanza 
e s co l a r  y unive r s itaria . 
b )  S e  podrán t amb ién concede r ,  en l a s  condiciones p revis tas en el 
p r e s ente a r t í cul o ,  licenci a s  para rep rodu c i r  y pub l i ca r  una edi ción 
que se haya di s tribuido s egún lo p revi s to en el s ubpárra fo a ) , 
s i emp re que ,  una ve z trans currido el p l a z o  correspondi ente,  no s e  
haya pues to en venta ningún e j emp l a r  de dicha edición durante un 
p e r í odo de s e i s  mes es , en el país interes ado , para responder a l a s  
n e c e s idades d e l  público e n  general o d e  l a  enseñanza es colar y 
unive r s i t a r i a  y a un precio comparable al que s e  cobre en dicho 
p a í s  p o r  obras análogas . 
3 )  El p l a z o  a l  que s e  hace r e ferencia en e l  p á rra fo 2 )  a )  i )  s erá 
de cinco año s . S in embargo , 
i )  p a r a  l a s  obras que t raten de cienci a s  exactas , naturales o de 
t e cnologí a ,  s e rá de tres año s ; 
i i )  p a r a  l a s  ob ras que pertenez can al campo de la imaginación tales 
como novel as , obras poéti cas , dramáti cas y mus i cal es , y para los 
libros de arte , s e rá de s i ete años . 
4 )  a )  Las l i cencias que puedan obten e r s e  al exp i r a r  un plazo de 
t r e s  años no podrán concede r s e  en vi rtud del p r e s ente artículo 
h a s t a  que no haya pasado un plazo de s e i s  me s e s  
i )  a p a r t i r  d e  l a  fecha e n  que el interes ado haya cumpl ido los 
requi s i tos p revi s tos en el Art í culo I V . 1 ) ¡ 
i i ) o b i e n ,  s i  l a  identidad o la dire cción del t itular del derecho 
de reprodu cción s on de s conocido s ,  a p a r t i r  de l a  fecha en que el 
i n t e r e s ado e f e ctúe , s e gún lo p revi s t o  en el Art í culo IV . 2 ) , el 
enví o de cop i a s  de la petición de l i cenci a ,  que haya pres entado a 
l a  auto ridad competente . 
b )  En l o s  demás casos y s i endo apl i cable el Art í culo IV . 2 ) , no s e  
podrá conceder l a  licencia antes d e  que t rans curra u n  p l a z o  d e  tres 
mes es a p a rti r del envío de las cop i a s  de l a  s o l i citud . 
c )  No podrá concederse una li cencia durante el p l a z o  de s ei s  o tres 
mes e s  men cionado en el s ubpárrafo a )  si hub i e r e  t�nido lugar una 
di s t ribución en la fo rma des crita en el p á r r a f o  2 ) . 
d )  N o  s e  podrá conéeder una l i cencia cuando e l  autor haya reti rado . 
de l a  ci rculación todos l o s  ej emplares de l a  edición para la 
rep roducción y publicación de l a  cual l a  l i cencia s e  haya 
s ol i ci tado . 
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5 )  N o  se concederá en vi rtud del p r e s ente ar-tículo una li cenci a 
p a r a  r ep roduci r  y publicar una t raducción de una ob ra , en l o s  casos 
que se indican a continuaci ón : 
i )  cuando l a  t r aducción de que s e  trate no haya s ido publi cada por 
el t i tu l a r  del derecho de autor o con s u  auto ri zación ; 
i i ) cuando l a  t r aducción no s e  haya e fectuado en el idioma de u s o  
g e n e r a l  en el p a í s  que o t o r g a  la l i cencia . 
6 )  S i  s e  pus i e ren en venta e j emplares de una edición de una obra en 
e l  p a í s  al que s e  hace re fe rencia en el p á r r a f o  1 )  para re sponde r a 
l a s  n e c e s i dades b ien del públi co ,  bien de l a  enseñanza e s colar y 
unive r s i t a ri a ,  p o r  el titular del derecho de autor o con s u  
auto r i z a ción , a u n  p recio compa rable al que s e  acostumbra e n  dicho 
p a í s  p a ra ob r a s  análoga s , toda l i cencia concedida en vi rtud del 
p r e s ente a r t í culo termin a r á  si e s a  edi ción se ha hecho en el mismo 
i di oma que la edición publi cada en vi rtud de e s ta l i cencia y si s u  
contenido e s  e s encialmente el mi smo . Queda entendido , s in embargo , 
que l a  pue s t a  e n  circulación de todos l o s  e j emplares ya producidos 
a n t e s  de la expi ración de la li cencia podrá continua r s e  hasta s u  
agotami ento . 
7 )  a )  S i n  p e r j uicio de l o  que dispone el s ubpárrafo b ) , las 
d i s p o s i ciones del p res ente a r-tí culo se apl i c a rán exclusivamente a 
l a s  ob r a s  pub l i cadas en f o rma de edi ción imp r e s a  o en cualquie r  

o t ra f orma a n á l o g a  de reproducción . 
b )  L a s  d i s p o s i ciones del pres ente artículo s e  apli carán igualmente 
a la reproducción audi ovi sual de f i j a ciones audi ovi s uales 
e fe ctuadas l e galmente y que cons t i tuyan o incorporen obras 
p rotegida s , y a l a  t raducción del texto que las acompañe en un 
idioma de u s o  general en el país donde la l i cencia se s o l i cite , 
entendiéndo s e  en todo c a s o  que l a s  f i j a ciones audi ovi suales han 
s ido concebidas y publi cadas con el fin exclus ivo de s e r  uti l i z adas 
p a ra l a s  nece s i dades de la enseñan z a  e s co l a r  y universitaria . 

@ artículo 4 :  

Art í cu l o  I V :  
[ Di s p o s i ci o n e s  comunes s obre li cenci as p revi s tas e n  l o s  Artí culos 
1 1  y 1 1 1 : 1 .  y 2 .  Procedimiento ;  3 .  I ndicación del autor y del 
t í tu l o  de la ob ra ; 4 .  Exportación de e j empl are s ; 5 .  Not a ;  6 .  
Remune raci ó n ] 
1 )  Toda l i cencia re ferida al Artículo 1 1  o 1 1 1  no podrá s er 
concedida s ino cuando el s olicitant e ,  de conformidad con l a s  
d i s p o s i ci o n e s  vi gentes en el p a í s  donde s e  p re s ente la s ol i citud , 
j us ti fi que hab e r  pedido al titular del derecho la autorización para 
e f e ctuar una t raducción y publ icarla o reproduci r y publicar la 
edi c i ó n , s egún proceda , y que ,  después de l a s  diligencias 
c o r r e s pondi entes por su part e ,  no ha podido ponerse en contacto con 
e s e  t i t u l a r  ni ha podido obtener su aut o r i z a ción . En el momento de 
p r e s entar s u  petición el s ol i citante deb e r á  informar a todo centro 
n a c i o n a l  o inte rnacional de información p revi s to en el párrafo 2 )  . 
2 )  S i  el t i tu l a r  del derecho no ha podido s e r  localizado por el 
s o l i ci t a nt e ,  é s t e  deberá dirigi r ,  p o r  correo aéreo certi ficado , 
cop i a s  de l a  peti ción de l i cencia que haya pres entado a la 
auto ridad competente , al editor cuyo nomb re figure en la obra y a 
cual qui e r  centro n a cional o internacional de información que pueda 
haber s i do de s i gnado , para ese efecto , en una not i f i cación 
dep o s i tada en p oder del D i rector Gene ral , por el gobie rno del paí s 
en e l  que s e  s uponga que el edi tor tiene s u  centro principal de 
a c t i vidade s . 
3 )  El nomb r e  del autor deberá indi c a r s e  en todos l o s  e j emplares de 
l a  t raducción o reproducción publi cados en vi rtud de una l i cenci a 
concedida de conf o rmidad con el Artículo 1 1  o del Artículo 1 1 1 . El 
t í t u l o  de l a  obra deberá figurar en todos e s o s  ej emplares . En el 
ca s o  de una t radu cción , el título o r i ginal de l a  obra deberá 
apa re c e r  en t odo caso en todos los e j emplares mencionados . 
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4 )  a )  L a s  l i cenci a s  concedida s en vi rtud del Art í culo 1 1  o del 
Art í cu l o  1 1 1  no se extenderán a la exportación de ej emplares y no 
s e rán válidas s ino para la publ icación de la traducción o de la 
rep rodu c c i ó n ,  s egún el ca s o ,  en el inter i o r  del territorio del paí s 
donde s e  s ol i cite l a  l i cencia . 
b )  P a r a  l o s  fines del s ubpárrafo a ) , 
comp rende r á , el envio de e j emplares 
que ,  con respecto a ese territori o ,  
a cue rdo a l  Artí culo 1 . 5 ) . 

el concepto de exportación 
desde un territorio al país 
haya hecho una declaración de 

c )  Si un o r gani smo gubernamental o púb l i co de un país que ha 
concedido una l i cencia para e fectuar una t raducción en vi rtud del 
Art í cu l o  1 1 ,  a un idioma dis tinto del e s pañol , francés o ingl é s , 
enví a e j emp l a r e s  de la traducción publi cada baj o e s a  li cencia a 
o t r o  pa í s ,  di cho envío no s erá conside rado como exp o rtación , para 
los fines del s ubpá rrafo a ) , siempre que s e  cump l an todas las 
condi ciones s i guientes : 
i )  que l o s  de s tinatarios s ean 
p a í s  cuya autoridad competente 
compu e s t a s  p o r  e s o s  nacional e s ; 

pers onas p ri vada s ,  nacionales del 
otorgó la li cencia o a s o ci a ciones 

i i ) que los e j emplares s ean uti l i z ados exclus ivamente con fines 
e s co l a re s , unive r s i tarios o de investigación;  
i i i ) que el enví o y di s t ribución de l o s  e j emplares a los  
destinatarios no tengan fines de lucro ; 
i v )  que el p a í s  al cual l o s  ej emplares hayan s ido envi ados haya 
c e l eb rado un acuerdo con el país cuyas auto ridades competentes han 
o t o rgado la l i cencia para autorizar la r e cepción, la di s t ribución o 
amb a s  operaciones y que el gobierno de e s e  último p a í s  l o  haya 
n o t i f i cado al Director General . 
5 )  Todo e j emp l a r  publi cado de conformidad con una li cencia otorgada 
en vi rtud del Artículo 1 1  o del Art í culo 1 1 1  deberá contener una not a ,  en el idi oma que corresponda , advi rti endo que el e j emplar s e  p one en ci rcul a ci ón s ólo e n  el país o e n  e l  terri torio donde dicha l i cencia se apli que . 
6 )  a )  S e  adoptarán medidas ade cuadas a nivel nacional con el fin de a s e gu r a r  
i )  que l a  l i cencia p revea en favor del t i tul a r  del derecho de t raducción o de rep roducción,  s egún el cas o ,  una remuneración equi t a t i va y a j us tada a l a  es cala de cánones que no rmalmente s e  
abonen e n  l o s  c a s o s  d e  li cencias l ibremente nego ciadas entre l o s  
i n t e r e s ados en l o s  d o s  paí s es d e  que s e  t rate ; 
i i ) el pago y l a  t rans ferencia de e s a  remune raClOn ¡ s i  exi s tiera 
una reglamentación nacional en materia de divi s a s , la autoridad comp etente no e s catimará es fuerzos , recurri endo a l o s  mecani smos inte rnaciona l e s , p a r a  a s egurar la t rans fe rencia de la remunera ción 
en moneda internacionalmente conve rtible o en su equival ente . 
b )  S e  adoptarán medidas ade cuadas en el ma rco de l a  legi s lación 
nacional para garant i z a r  una t raducción correcta de l a  obra o una rep roducción exacta de la edi ción de que s e  trat e ,  s e gún l o s  casos . 

G artículo 5 :  

Art í cu l o  V :  
[ Otra p o s ibilidad d e  l imi t a r  el dere cho d e  t raducción : 1 .  Régimen 

p revi s to por l a s  Actas de 1 8 8 6  y de 1 8 9 6 .  2 .  Imp o s ibilidad de 
camb i a r  de régimen después de haber elegido el del Art í culo 1 1 ;  3 .  
P l a z o  para e l e g i r  el otro régimen]  
1 )  a )  T odo p a í s  hab i l i tado p a r a  hacer una declaración en el s entido 
de que hará u s o  la fa cultad p revi s ta por el Artículo 1 1 ,  podrá , al 
rat i f i ca r  la p r e s ente Acta o al adhe r i r s e  a e l l a ,  en lugar de tal 
decl a r a ción : 
i )  s i  s e  trata de un p a í s  al cual el Artículo 3 0 . 2 )  a )  es  apl i cab l e ,  formu l a r  una decla ración de acuerdo a esa dispo s i ción 
con r e s p e cto al dere cho de t raducci ó n ;  
i i ) s i  s e  trata d e  u n  p a í s  a l  cual el Artí culo 3 0 . 2 ) a )  n o  e s  apl i cab l e ,  aun cuando no fuera un p a í s  externo a la Unión, formul a r  
u n a  d e c l a raci ón en el s entido del Artículo 3 0 . 2 ) b ) , p r imera fras e .  
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b )  En el c a s o  de un país que haya c e s ado de s e r  cons iderado como 
p a í s  en desa rrol lo , s egún el Art í cu l o  1 . 1 ) , toda declaración 
fo rmul ada con a rreglo al p r e s ente p á r r a f o  cons e rva su validez has t a  
l a  fe cha d e  expi raci ón del p l a z o  apl i cable en virtud d e l  Artículo l .  

3 )  • 

c )  Todo p a í s  que haya hecho una decl aración conforme al p resente 
s ubp á r r a fo no podrá invo ca r  ulteri o rmente el beneficio de la 
facultad p revi s t a  por el Artículo 11 ni s i quiera en el cas o de 
reti r a r  di cha declaración . 
2 )  Baj o r e s e rva de l o  dispue s to en el p á r r a f o  3 ) , todo país que 
haya invocado el beneficio de la facultad p revi s t a  p o r  el Artículo 
11 no podrá hacer ulteriormente una decl a r a c i ó n  conforme al párrafo 
1 )  . 
3 )  Todo p a í s  que haya dej ado de s e r  cons ide rado como país en 
des a r ro l l o  s egún el Artí cul o 1 . 1 ) podr á , a má s ta rdar dos años 
antes de l a  expi ración del p l a z o  apl i cabl e  en vi rtud del Artí culo l .  
3 ) , hacer una de claración en el s entido del Ar- t í culo 3 0 . 2 )  b ) , 
p rimera fras e ,  a p e s a r  del hecho d e  n o  s e r  u n  país externo a l a  
Unión . Di cha declaración s u r t i r á  e fecto e n  l a  fecha e n  la que 
exp i r e  el p l a z o  apl i cable en vi rtud del Art í culo 1 . 3 ) . 

@ artículo 6:  

Artí cul o VI : 
[ Po s ib i lidades de aplicar o de a ceptar l a  apli cación de 

determinadas dispos i ci ones del Anexo antes de queda r obligado por 
é s t e : l .  Declaraci ón ; 2 .  Dep o s i t a r i o  y f e cha en que l a  declaración 
s ur t i r á  e fecto s ]  
1 )  Todo p a í s  de l a  Unión podrá decl a r a r  a p a r t i r  de l a  fi rma de l a  
p r e s ente Acta o e n  cualqui e r  momento antes de queda r obli gado p o r  
l o s  Art í culos 1 a 2 1  y por el p r e s ente Anexo : 
i )  s i  s e  t rata de un país que es tando obli gado por l o s  Artículos 1 
a 2 1  y p o r  el p r e s ente Anexo e s tuvi e s e  hab i l i tado para acogerse al 
b e n e f i c i o  de las facultades a l a s  que s e  hace referencia en el 
Art í cu l o  1 . 1 ) , que apl i cará las di s p o s i ciones de los Artículos 11 o 
1 1 1  o de amb o s  a l a s  obras cuyo p a í s  de o ri gen s ea un país que , en 
aplicación del s ubpárrafo i i ) que f i gura a continuac i ó n ,  acepte l a  
apli cación d e  e s o s  a rtí cul o s  a t a l e s  obras o que e s té obligado por 
los Art í cul o s  1 a 2 1  y por el p r e s ente Anexo ; esa decla ración podrá 
re feri r s e  también al Artículo V o s ol amente al Artículo 1 1 . 
i i ) que a cepta l a  apl i cación del p r e s ente Anexo a l a s  obras de l a s  
q u e  s ea p a í s  d e  o r i gen por p a rte de l o s  paí s e s  que hayan hecho una 
declaración en vi rtud del s ubp á r r a f o  i )  ant e r i o r  o una noti ficación 
en vi rtud del Art í culo l .  
2 )  Toda decl a r a ción de conf o rmidad con el p á rr a fo 1 )  deberá s er 
h e cha p o r  e s crito y dep o s i tada en poder del Director General . 
S u r t i r á  e fe c t o s  desde la fe cha de s u  dep ó s i t o . 
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ANEXO C: Tratado de la OMPI sobre Interpretación o Ej ecución y Fonogramas 
(WPPT)(1 996) con las declaraciones concertadas relativas al Tratado adoptadas por la 
Conferencia Diplomática y las disposiciones del Convenio de Berna (1 971) y de la 
Convención de Roma (1961) mencionadas en el Tratado Organización Mundial de la 
Propiedad Intelectual GINEBRA 1 997 

CAPITULO I 
DISPOSICIONES GENERALES (artículos O a1 1 )  

s Relación con otros Convenios y Convenciones 
artículo 1 :  

Artículo 1 :  
1 )  Ninguna di s p o s i ción del pres ente T ratado i rá en detrimento de 
l a s  obl i g a c i o n e s  que l a s  Partes Contratantes t i enen entre sí en 
vi rtud de la Convención Internacional s ob r e  la p r o t e cción de l o s  
arti s ta s  int é rp retes o e j e cutante s ,  l o s  p roductores de fonogramas y 

l o s  o rgani s mo s  de radiodi fus i ó n ,  hecha en Roma el 2 6  de octubre de 
1 9 6 1  ( denominada en adelante la " Convención de Roma " )  . 
2 )  La p r o t e c c i ó n  concedida en vi rtud del p r e s ente T r atado dej a rá 
inta cta y no a fe ctará en modo alguno a la p rotección del derecho de 
autor en l a s  o b r a s  literarias y artí s ti cas . Por l o  t ant o ,  ninguna 
dispo s i ci ó n  d e l  p r e s ente Tratado podrá interpreta r s e  en menos cabo 
de e s t a  p ro t e cción . ( 1 )  
3 )  El p r e s ente Tratado no tendrá conexión con , ni p e r j udicará 
ningún d e r e ch o  u obli gación en vi rtud de o t r o  t ratado . 

@ Definiciones 
artículo 2 :  

Artículo 2 
A l o s  f i n e s  del p r e s ente Tratado , s e  entende rá p o r : a )  " artis tas 
intérp r e t e s  o e j ecutantes " ,  todos los acto r e s , cantant e s , mús i cos , 
b a i l a r i n e s  u o t r a s  p e r s onas que repres enten un p ap e l , canten , 
reciten , d e c l amen ,  interpreten o ej ecuten en cualqu i e r  f orma obras 
l i t e r a r i a s  o a r tí s ti ca s  o expresiones del fol clore ; 
b )  " fonograma " ,  toda fij ación de l o s  s onidos de una e j e cución o 
interp r e t a ción o de o t ros s onidos , o de una rep r e s entación de 
s onidos que no s e a  en forma de una fij ación inclui da en una obra 
cinema t o g r á f i c a  o audi ovi s ual ; ( 2 )  
c )  " fi j a c i ón " , l a  incorporación de s onido s , o la r e p r e s entación de 
é s to s , a p a rt i r  de la cual puedan percibi rs e ,  reproduci rse o 
comuni c a r s e medi ante un dispo s i tivo ; 
d )  " p rodu c t o r  de · fonogramas " ,  la pers ona natural o j urídi ca que 
toma la i n i ci ati va y tiene la respon s abilidad de la primera 
f i j a c i ó n  de l o s  s onidos de una ej ecución o interpr e t a ción u otros 
s onidos o l a s  repres entaciones de s onido s ; 
e )  "pub l i c a c i ó n "  de una interpretación o e j  e cución f i j  ada o de un 
fonograma , l a  o ferta al públ ico de la interpretación o ej ecución 
f i j ada o del fonograma con el cons entimi ento del t i tular �el 
dere cho y s i empre que los e j emplares se o f r e z c a n  al público en 
cantidad s u f i cient e ;  ( 3 )  
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f }  " radiodi fus i ón " ,  l a  t ransmis ión inalámb r i ca de s onidos o de 
imágenes y s onidos o de las rep resentaciones de é s t o s , p a r a  s u  
recepción p o r  el públ i co ; di cha transmi s ión p o r  s a t é l i t e  tamb i én es  
una " radiodi fus ión " ;  l a  t ransmis ión de s eñales codi f i cadas será 
" radi odi fus i ó n "  cuando los medios de des codi fi cación s ean o f re cidos 
al p úb l i co p o r  e l  o rgani smo de radiodi fusión o con s u  
cons entimi ento ; 
g }  " comunicación al púb l i co "  de una interpretación o e j e cuclon o de 
un fonograma , la t ransmi s i ón al púb l i c o ,  por cualquie r  medio que no 
s e a  l a  radi odi fus ión,  de s onidos de una interpretación o e j ecución 
o l o s  s onidos o l a s  rep resentaciones de s onidos fi j adas en un 
fonog rama . A l o s  fines del Artí culo 1 5 ,  s e  entenderá que 
" comuni c a c i ón al público " incluye tambi én hacer que l o s  s onidos o 
l a s  rep res entaciones de s onidos f i j ados en un fonograma r e s ulten 
audib l e s  al púb l i co . 

@ Beneficiarios de la protección en virtud del presente Tratado 
artículo 3: 

Art í culo 3 ( 4 ) : 
1 )  L a s  P a r t e s  Contratantes concede rán la p rotección p revi s ta en 
vi rtud del p r e s ente Tratado a l o s  a rt i s tas intérpretes o 
e j e cutantes y l o s  p roductores de fonograma s que s ean n a cionales de 
o t r a s  P a r t e s  Contratante s .  
2 )  S e  entenderá por nacionales de otras Partes Contratantes 
aque l l o s  a rt i s t a s  intérpretes o ej ecutantes o productores de 
fonograma s  que s atis fagan los cri terios de elegibil idad de 
prote cción p revi s tos en vi rtud de la Convención de Roma , en caso de 
que todas las Partes Cont ratantes en el p r e s ente T ratado sean 
E s t ados contratantes de di cha Convención . Respecto de esos 
criterios de el egibilidad, las P a rtes Contratantes apl i ca r á n  las 
defini ciones pe rtinent e s  contenidas en el Art í culo 2 del p r e s ente 
T r atado . ( 5 )  
3 )  T oda P a rte Contratante podrá recu rri r a l a s  p o s ib i l idades 
p revi s t a s  en el Art í culo 5 . 3 ) o ,  a l o s  fines d e  l o  di spuesto e n  el 
Art í cu l o  5 ,  al Art í culo 1 7 ,  todos e l l o s  de l a  Convención de Roma , y 
hará la noti fi cación tal como se contempla en dichas di s p o s i ci ones , 
al Director General de l a  Organi z a ci ón Mundi al de l a  P ropi edad 
I n t e l e ctual ( OM P I ) .  

� Trato nacional 
artículo 4 :  

Art í culo 4 :  
1 }  Cada Parte Contratante concederá a l o s  naci onal e s  de otras 
Partes Cont ratante s ,  tal como s e  definió en el Art í culo 3 . 2 ) , el 
trato que concede a s us p ropi os na cionales r e s pecto de los derecho s 
exclus i vo s  concedidos especí fi camente en el p r e s ente T ratado , y del 
derecho a una remuneraCl on equitativa previ s to en el Artí culo 1 5  
del p r e s ente T r atado . 
2 )  La obligación previ s ta en 
medida en que e s a  otra Parte 
p e rmitidas en vi rtud del 

el pá rrafo 1 }  no s e rá apli cable en la 
Contratante haga u s o  de las res ervas 
Artí culo 1 5 . 3 } del p r e s ente T ratado . 
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DERECHOS DE LOS ARTISTAS INTERPRETES O EJECUTANTES (artículos O al 5) 

o Derechos morales de los artistas intérpretes o ejecutantes 
artículo 5 :  

Art í cu l o  5 :  
1 )  Con independencia de l o s  dere chos p a t rimonia l e s  del arti s t a  
i n t é r p r e t e  o e j ecutante , e inclus o despué s de l a  c e s i ón de e s o s  
derecho s , e l  a r t i s t a  intérprete o ej ecutante con s e rvar á ,  e n  l o  
r e l ativo a s us i n t e rpretaciones o e j e cuciones s onor a s  en directo o 
s u s  i n t e rp r e t a c i ones o e j ecuciones f i j adas en fonogramas , el 
de r e cho a r e i vindicar ser identi fi cado como e l  a rti s t a  intérprete o 
e j e cutante de s u s  interp retaciones o e j ecuciones excepto cuando l a  
omi s i ó n  venga di ctada por la manera d e  uti l i z a r  la inte rp retación o 
e j e cuclo n , y e l  de recho a opon e r s e  a cua l quie r  deformación , 
mut i l a ci ó n  u o t ra modi fi cación de sus i n t e rp retaciones o 
e j e cuciones que caus e perj uicio a su reputa ción . 
2 )  L o s  de r e ch o s  r econocidos al arti s t a  i n t é rp rete o e j e cutante de 
conformidad con el párrafo precedente s erán mantenidos después de 
s u  mue rte , p o r  l o  menos hasta la extinción de s u s  derechos 
p a t r imon i a le s , y ej ercido s por las p e r s onas o i n s tituciones 
auto ri z adas p o r  la legisl ación de la Parte Contratante en que s e  
r e i  vindique l a  p r o tección . S i n  embargo , l a s  P a rtes 

. 
Contratantes 

cuya l e gi s l a c i ó n  en vigor en el momento de la r a t i f i cación del 
p r e s ente T ratado o de la adhe s i ón al mi smo , n o  contenga 
di s po s i ci on e s  rel ativas a la protección despué s de la muerte del 
a r t i s t a  i n t é rp r e t e  o ej ecutante de todos l o s  derechos r econo cido s 
en vi r tud del p á r r a f o  p recedente ,  podrán p rever que a l gunos de e s o s  
de r e chos n o  s e rán mantenidos después d e  l a  muerte d e l  arti s ta 
i n t é rprete o e j e cutante . 
3 )  L o s  medi o s  procesales para la s a lvaguardia 
concedido s en vi rtud del p r e s ente Art í culo e s tarán 
l e gi s l ación de l a  Parte Contratante en l a  que s e  
p r o t ección . 

de l o s  derechos 
regidos por la 

r e ivindique l a  

@ Derechos patrimoniales de  los artistas intérpretes o ej ecutantes por sus interpretaciones 
o ejecuciones no fij adas 
artículo 6 :  

Artí culo 6 :  
Los a r t i s t a s  int érp retes o ej ecutantes g o z a rán del derecho de 
auto ri z a r ,  en lo relativo a sus interpretaciones o e j e cuci ones : i )  
l a  radiodi fus ió n  y la comunicación al públi c o  de s u s  
i n t e rpretaciones o ej ecuciones no f i j ada s , except o  cuando l a  
i nt erpretación o e j ecuclon cons tituya por s í  mi sma u n a  e j ecución o 
i n t e rpretación radiodi fundida ; y 
i i ) l a  f i j ación de 

.
sus e j e cuciones o i nt e rp retaciones n o  fij adas . 

o Derecho de reproducción 
artículo 7 :  

Art í cu l o  7 :  
L o s  a rt i s ta s  intérpretes o ej ecutantes gozarán del derecho 
exclus i vo de autori z a r  la reproducción directa o indi recta de sus 
i n t e rp re t a ci o n e s  o ej ecucione s f i j adas en fonogramas , por cualquie r  
p r ocedimi e n t o  o b a j o cualquier fo rma ( 6 ) . 



IP/N/I IARG/C/4 
Página 66 

o Derecho de  distribución 
artículo 8 :  

Art í cu l o  8 :  
1 )  L o s  a rti s tas intérpretes o e j ecutantes g o z a rán del derecho 
e x c l u s ivo de aut o r i z a r  la puesta a di spo s i ci ón del público del 
o r i g i n a l  y de l o s  e j emplares de sus interp retaciones o ej ecuciones 
f i j adas en fonogramas , mediante venta u o t r a  t rans ferencia de 
p r op i edad . 
2 )  Nada e n  el pres ente Tratado a fectará la fa cul tad de las Partes 
C o n t r a t a n t e s  de determinar las condi ciones , si l a s  hubiera , en las 
que se apl i ca r á  el agotamiento del derecho del párrafo 1 )  de spués 
de la p rime ra venta u otra trans ferencia de p ropi edad del o riginal 
o de un e j emp l a r  de la interpretación o e j e cucl on fij ada con 
a u t o ri z a c i ó n  del a r t i s ta intérp rete o e j ecutante ( 7 ) . 

m D erecho de  alquiler 
artículo 9 :  

Art í cu l o  9 :  
1 )  L o s  a r ti s tas i ntérpretes o e j ecutantes g o z a rán del derecho 
e x c l u s i vo de aut o r i z ar el alqui ler comercial al público del 
o r i gi n a l  y de l o s  e j emplares de s u s  interpretaciones o ej ecuciones 
f i j adas en fonograma s ,  tal como e s tabl e z ca la l e g i s l a ción nacional 
de l a s  P a r t e s  Contratantes , incluso después de su di s t ribución 
r e a l i z ada p o r  el a rti s ta intérp rete o e j e cutante o con su 
a u t o r i z a c i ó n . 
2 )  S i n  p e r j uicio de lo dispuesto en el p á r r a f o  1 ) , una Parte 
C o n t r a t a n t e  que al 15 de abril de 1 9 9 4  tenía y continúa teniendo 
vi gente un s i s tema de remuneraClon equitati va para los artistas 
i n t é rp r e t e s  o e j e cutantes por el alqui l e r  de e j emplares de sus 
i n t e rp r e t a ciones o ej ecuciones f i j adas en fonogramas , podr� 
man t e n e r  e s e  s i s tema a condi ción de que el a l quiler comercial de 
f o n o grama s no dé luga r a un meno s cabo con s i d e rable de los derechos 
de reprodu c ción exclus ivo s de los a r t i s t a s  intérpretes o 
e j e cutant e s  ( 8 ) . 

@ D erecho de  poner a disposición interpretaciones o ej ecuciones fij adas 
artículo 1 0 :  

Art í cu l o  1 0 :  
L o s  a r t i s t a s  intérpretes o e j ecutantes g o z a rán del de recho 
e x cl u s ivo de auto r i z a r  la pue sta a di spo s i ción del público de sus 
i nt e rp r e ta ci ones o e j ecuciones fij adas en fonogramas , ya sea por 
h i l o  o p o r  medio s  inalámb r i cos de tal manera que los miembros del 
públi co puedan tener acceso a ellas desde el lugar y en el momento 
que cada uno de e l l o s  elij a .  

CAPITULO III , 
DERECHOS DE LOS PRODUCTORES DE FONOGRAMAS (artículos O al l )  

e D erecho de  reproducción 
artÍCulo 1 1 :  

ART I CULO 1 1 :  
L o s  p roduc t o r e s  de fonogramas gozarán del derecho exclus ivo de 
aut o r i z a r  l a  reproducción directa o i ndi re cta de s u s  fonogramas , 
p o r  cualqu i e r  procedimiento o baj o cua l quier fo rma ( 9 ) . 



$ Derecho de distribución 
artículo 12:  

Art í cu l o  1 2 : 
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1 )  Los p roductores de fonogramas gozarán del derecho exclus ivo de 
auto r i z a r  la pue s t a  a di spos i ción del públ ico del o ri ginal y de l o s  
e j emp l a r e s  d e  s u s  fonogramas mediante venta u o t ra tran s fe rencia de 
p ropi edad . 
2 ) N ada en el p re s ente T ratado afectará a l a  facultad de l a s  Partes 
Contratantes de determinar las condi ciones , s i  las hubi era , en l a s  
que s e  apl i ca r á  el agotamiento del derecho d e l  p á r r a f o  1 )  despué s 
de l a  p rime ra venta u otra t rans ferencia de p ropiedad del original 
o de un ej emp l a r  del fonograma con la auto ri z a ción del p roductor de 
di cho fonog rama ( 1 0 ) . 

o Derecho de alquiler 
artículo 13: 

Artí culo 1 3 : 
1 )  L o s  p roductores de fonogramas gozarán del derecho exclus ivo de 
auto r i z a r  e l  alqui l e r  come rcial al púb l i co del o riginal y de l o s  
e j emp l a r e s  d e  s u s  fonograma s inclus o  después d e  s u  di s tribución 
r e a l i z ada p o r  e l l o s  mi smos o con su autori zación . 
2 )  S i n  p e r j ui cio de l o  di spues t o  en el p á r r a f o  1 ) , una Parte 
Cont ratante que al 15 de abril de 1 9 9 4  tenía y continúa teniendo 
vi gente un s i s tema de remuneración equitativa para l o s  productores 
de fonogramas p o r  el a l qui l e r  de e j empl a r e s  de sus fonogramas , 
podrá mantener e s e  s i s tema a condición de que el a l e r  come rcial de 
fonograma s no dé lugar a un menos cabo cons iderable de l o s  derechos 
de r ep roducción exclusivos de los p roducto r e s  de f?Dogramas " ( 1 1 ) . 

@ Derecho de poner a disposición los fonogramas 
artículo 14:  

Art í culo 1 4 : 
L o s  productores de fonogramas goza rán del derecho exclus ivo a 
autor i z a r  l a  pue s ta a dispo s i ción del púb l i co de s u s  fonog ramas ya 
s ea por h i l o  o por medios inalámbricos , de tal manera que l o s  
mi emb ros del púb l i co puedan tener acce s o  a e l l o s  d e s de el lUgar y 
e n  e l  momento que cada uno de ellos e l i j a .  

CAPITULO IV 
DISPOSICIONES COMUNES (artículos O al 5) 

o Derecho a remuneración por radiodifusión y comunicación al público 
artículo 15:  

Art í cu l o  1 5 : 
1 )  L o s  a r t i s tas i n t é rp retes o e j ecutante s y l o s  p roductores de 
fonograma s gozará n  del derecho a una remunera ción equitativa y 
ú n i c a  p o r  l a  utili z a ción directa o indi recta para l a  radi odi fus i ón 
o p a r a  cualquié r  comunicaclon al púb l i co de l o s  fonograma s 
pub l i cados con fines comerciales . 
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2 )  L a s  P a rtes Contratantes pueden es tablecer en su l e gi s l ación 
nacional que la remuneración equitativa y única deba s e r  reclamada 
al u s u a r i o  p o r  el a r t i s t a  i nt é rp rete o e j ecutante o por el 
p rodu c t o r  de un fonograma o por ambo s .  Las Partes Contratantes 
pueden e s tablecer l e gi s l aci ón naci onal que , en ausencia de un 
a cuerdo entre el arti s ta intérprete o e j e cutante y el p roductor del 
fonograma , fi j e  los t é rminos en l o s  que la remune ración equitativa 
y úni ca s e rá comp a rtida ent re l o s  arti s ta s  inté rp retes o 
e j e cutantes y l o s  productores de fonograma s . 
3 )  Toda Parte Contratante podr á ,  medi ante una noti ficación 
depo s i tada en pode r del Di rector General de l a  OMPI , declarar que 
apl i ca r á  l a s  disposi ciones del p á r r a fo 1 )  únicamente respecto de 
c i e r t a s  u t i l i zaciones o que l imitará s u  ap l i cación de a lguna otra 
manera o que no apli c a r á  ninguna de e s t a s  d i s p o s i ci ones . 
4 )  A l o s  fines de e s t e  Artí culo ,  l o s  fonogramas puestos a 
dispo s i ci ó n  del púb l i co , ya s ea por h i l o  o p o r  medi os inalámbricos 
de t a l  man e ra que los miemb ros del púb l i c o  puedan tener acceso a 
e l l o s  des de el lugar y e n  e l  momento que cada uno de e l l o s  elij a ,  
s erán cons ide rado s como s i  s e  hubi e s en publi cado con fines 
come r c i a l e s  ( 12 ) , ( 1 3 ) . 

@ Limitaciones y excepciones 
artículo 1 6 :  

Art í culo 1 6 :  
1 )  L a s  Partes Contratantes podrán p rever en sus l egi s laciones 
nacional e s , re specto de l a  p rote cción de los a r t i s t a s  intérp retes o 
e j e cutantes y l o s  productores de fonograma s , l o s  mi smos tipos de 
limi t a ciones o excep ci ones que contiene s u  l egi s l ación nacional 
respecto de la protección del derecho de autor de las obras 
l i t e r a r i a s  y a r t í s t i ca s . 
2 )  Las Partes Contra tantes res tringi rán cualquier limitación o 
excepclon impue s ta a l o s  derechos previ s to s  en el p res ente Tratado 
a c i e r t o s  cas o s  e speci a l e s  que no atenten a la explotación norma� 
de la i n t e rp retación o e j ecución o del fonograma ni caus en un 
p e r j u i c i o  i n j u s t i ficado a l o s  inter e s e s  legítimos del artista 
i n t é rp r ete o ej  ecutante del p roductor de fonograma s ( 1 4 ) , ( 1 5 )  . 

@ Duración de la protección 
artículo 1 7 :  

Art í culo 1 7 : 
1 )  La duración de la p rote cción concedida a l o s  a rti stas 
i n t é rp r e t e s  o e j ecutantes en vi rtud del p r e s ente Tratado no podrá 
s e r  i n f e r i o r  a 50 años , contado s a p a r t i r  del final del año en el 
que la interpretación o e j ecuclon fue f i j ada en un fonograma . 
2 )  La duración de la p ro tección que s e  concederá a los p roductores 
de fonog ramas en virtud del p re s ente T ratado no podrá ser inferior 
a 50 años , contados a partir del final del año en el que s e  haya 
pub l i cado el fonograma o ,  cuando tal pub l i ca ción no haya tenido 
lugar dentro de l o s  5 0  años desde la f i j ación del fonograma , 5 0  
años desde e l  final del año e n  e l  que s e  haya rea l i z ado l a  fij ación . 



Q Obligaciones relativas a las medidas tecnológicas 
artículo 1 8 :  

Artí culo 1 8 : 

IP/N/1/  ARG/C/4 
Página 69 

Las P a rt e s  Contratantes p roporcionarán protección j urídica adecuada 
y r e cur s o s  j urídi c o s  e fectivos contra la a cción de eludi r medidas 
t e cn o l ó g i c a s  e fe ct ivas que s ean utili zadas por a rtistas intérpretes 
o e j e cutantes o p r oductores de fonograma s en relación con el 
e j e r c i c i o  de sus derechos en vi rtud del p r e s ente T ratado y que , 
r e s pe cto de s u s  interpretaciones o e j ecuciones o fonogramas , 
r e s t r i n j an actos que no es tén auto r i z ados por l o s  a rti s ta s  
i n t é rp r e t e s  o e j ecutantes o l o s  p r oductores d e  fonogramas 
concernidos o p e rmi tidos por l a  Ley . 

Q Obligaciones relativas a la información sobre la gestión de derechos 
artículo 1 9 :  

Artí cul o 1 9 :  
1 )  Las P a rt e s  Contratantes p roporcionarán recurs os j urídi cos 
ade cuados y e fe ctivos cont ra cualquier p e r s ona que , con 
cono cimi ento de cau s a , real ice cualquiera de l o s  s iguientes actos 
s abi endo o ,  con re specto a recursos civil e s ,  teniendo motivos 
ra zonab l e s  para s ab e r  que indu c e ,  permite , facilita u oculta una 
i n f r acción de cua lquiera de los derechos p revi stos en el presente 
T r atado : 
i )  s up r ima o altere s in autori zación cualquier informa ción 
e l e ctrónica s obre l a  ges tión de derecho s ;  
i i )  di s t ribuya , importe para s u  dis t ribución , emita , comunique o 
ponga a di s po s i ción del púb l i c o ,  s in auto ri z ac i ó n ,  interpretaciones 
o e j e cuciones , e j emplares de interpretaciones o ej ecuci ones fij ada s 
o fonograma s  s abi endo que la información elect róni ca s obre l a  
g e s t i ón d e  derechos h a  s ido s uprimida o a l t erada s in autori zación . 
2 )  A l o s  fines del p r e s ente Artí culo ,  s e  entenderá por " información 
s ob re l a  ges t i ón de de rech o s " la informa c i ón que identi fica al 
artista i nt é rprete o ej ecutant e ,  a la i n t e rpretación o ej ecución 
del mi smo , al p r oductor del fonograma , al fonograma y al titular de 
cualqui e r  derecho s obre interpretación o e j ecuclon o el fonograma , 
o i n fo rmación s obre l a s  cláusulas y condi ciones de l a  utilización 
de l a  interpretación o ej ecución o del fonograma , y todo número o 
código que rep r e s ente tal i n f o rmaci ón , cuando cualquiera de e s t o s  
e l ementos d e  i n f o rmación e s t é  adj unto a u n  ej emp l a r  d e  una 
i nt e rpretación o e j e cuclon f i j ada o a un fonograma o figuren en 
r e l a ci ó n  con l a  comuni cación o pue s ta a d i s p o s i ción del público de 
una i nt e rp retación o ej ecución fij ada o de un fonograma ( 1 6 ) . 

@ Formalidades 
artículo 20:  

Art í culo 2 0 :  
El goce y el ej e r c i c i o  de l o s  derechos previ s to s  en el presente 
T r atado no e s t a rán s ubordinado s a ninguna f o rmal idad . 

@ Reservas 
artículo 21 : 
Artí culo 2 1 :  
Con s u j e c i ó n  
p e rmit i rá e l  

a l a s  dispo s i ciones d e l  Artí cul o 1 5 . 3 ) ,  
e s table cimiento de res e rvas a l  pres ente 

no s e  
Tratado . 
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Q Aplicación en el tiempo 
artículo 22: 

Art í cu l o  2 2 : 
1 )  L a s  P a rt e s  Contratantes apli carán l a s  d i s po s i c i ones del Artículo 
1 8  del Convenio de Bern a ,  mutatis mutandi s ,  a l o s  derechos de l o s  
a r t i s t a s  i n t é rp retes o ej ecutantes y de l o s  productores d e  
fonograma s contemplados e n  el presente T ratado . 
2 )  N o  obst ante l o  dispuesto en el párrafo 1 ) , u n a  P a rte Contratante 
podrá l imi t a r  l a  apli cación del Artí culo 5 del p r e s ente Tratado a 
l a s  i n t e rp retaciones o e j e cuciones que tengan lugar después de l a  
ent rada e n  vigor del p r e s ente Tratado r e s p e cto d e  e s a  Parte . 

o Disposiciones sobre la observancia de los derechos 
artículo 23: 

Art í cu l o  2 3 : 
1 )  L a s  Partes Contratantes s e  comprometen a adop t a r ,  de conformidad 
con s u s  s i s temas j urídi cos , l a s  medida s nece s a r i a s  para a s egurar l a  
apl i ca ción del p r e s ente Tratado . 
2 )  L a s  P a r t e s  Contratantes s e  asegurarán de que en su l egi s lación 
se e s tab l e z can p r ocedimientos de ob s e rvan c i a  de l o s  derechos que 
p e rmit a n  la adop ción de medidas eficaces cont r a  cualqu i e r  acción 
i n fractora de los derechos a que s e  r e f i e re e l  p r e s ente T ratado , 
con i n cl u s i ón de recurs o s  ágiles para p reve n i r  l a s  infracciones y 
de r e cu r s o s  que con s t i tuyan un medio e f i c a z  de d i s u a s i ó n  de nueva s 
i n f r a c c i o ne s . 

CAPITULO V 
CLAUSULAS ADMINISTRATIVAS Y FINALES (artículos O al 4) 

o Asamblea 
artículo 24:  

Artí cu l o  2 4 : 
1 )  a )  L a s  Partes Cont ratantes contarán con una As amblea .  
b )  Cada P a r t e  Cont ratante estará repres entada p or un delegado que 
podrá s e r  a s i s tido por suplente s ,  a s e s o re s  y experto s . 
c )  L o s  g a s t o s  de cada delegación correrán a c a rgo de la Parte 
Contratante que la haya des ignado . La As amb le a  p o drá p edir a OHP I 
que conceda a s i s tencia financi e r a ,  para f a ci l i t a r  i a parti cipación 
de delegaciones de Partes Contratante s  con s i deradas p a í s e s  en 
des ar r o l l o  de conformidad con la p rá cti ca e s t ab l e ci da por l a  
As amb l e a  General d e  l a s  Naciones Unidas o que s ean p a í s e s  e n  
t r a n s i ción a una economí a d e  mercado . 
2 ) a ) La As amblea t ratará las cuestiones r e l a t i va s  al mantenimiento 
y d e s a rr o l l o  del pres ente Tratado , así como l a s  rel ativa s a la 
apl i cación y operación del p r e s ente T ratado . 
b )  La As amblea real i z ará la función que l e  s ea a s i gnada en vi rtud 
del Art í culo 2 6 . 2 )  respecto de la admi s ión de c i e rt a s  
o rgani zaciones inte rgubernamentalespara s e r  p a rte en e l  p r e s ente 
T ra tado . 
c )  L a  As amb l e a  decidi r á  la convo catoria de cua l quier conf erencia 
dipl omá t i ca para l a  revi s ión del pres ente T ra t ado y g i rará las 
ins t ru c c i one s neces arias al Director Gene ral de la OMP I  para la 
p reparación de d i cha conf erencia diplomá t i c a . 
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3 ) a )  Cada P a rte Contratante que s e a  un E s t ado d i spondrá de un voto 
y votará úni camente en nombre p ropio . 
b )  Cualquie r  Parte Contratante que s e a  o rgani z a ci ón 
inte rgube rnamental podrá parti cipar en l a  vota c i ó n ,  en lugar de sus 
Es tados mi emb ro s , con un núme ro de vot o s  i gual al número de sus 
Es tados mi embros que s ean parte en el p r e s ente T ratado . Ninguna de 
e s ta s  o rgani zaciones intergube rnamental e spodrá part i cipar en la 
vot a ci ón si cual quiera de sus Es tados miemb r o s  e j e rce s u  derecho de 
voto y vi cevers a .  
4 )  La As amb l e a  s e  r euni rá en período o rdina r i o  de s e s i ones una ve z 
cada dos años , p r evi a convocatoria del D i r e ct o r  General de la OMPI . 
5 )  La As amblea e s tablece rá su p ropio reglamento , incluida la 

convo catoria de 
requi s i tos de quórum 
p r e s ente Tratado , l a  
deci s iones . 

o Oficina Internacional 
artículo 25: 

Art í culo 2 5 : 

período s  extraordi n a r i o s  de s e s ione s ,  l o s  
y ,  c o n  s u j e cl o n  a l a s  di s p o s i ciones del 

mayorí a neces a r i a  p a ra l o s  dive r s o s  tipos de 

La Ofi cina I nternacional de la OMP I  s e  encargará de l a s  tareas 
admini s trativa s  relativas al Tratado . 

o Elegibilidad para ser parte en el Tratado 
artículo 26: 

Art í culo 2 6 :  
1 )  Todo Es tado mi emb ro de l a  OMP I podrá s e r  p a rt e  en el p r e s ente 
T ratado . 
2 )  La As amblea podrá decidi r la admi s i ón de cualquie r  o rgani zación 
inte rgubernamental para s e r  parte en el p r e s ente T ratado , que 
decl are tener competencia y tener su prop i a  l eg i s lación que obligue 
a todos s u s  Es tados mi embro s , respecto de cue s tiones cubiertas por 
el p r e s ente Tratado , y haya s ido debidamente aut o r i z ada , de 
conformidad con s u s  pro cedimi entos interno s ,  p a r a  s er p arte en el 
p r e s ente T ratado . 
3 )  La Comunidad Europ e a ,  habi endo hecho l a  declaración men cionada 
en el párrafo p recedente en la Conferencia Diplomá t i ca que ha 
adoptado el pres ente Tratado , podrá p a s a r  a s er parte en el 
p r e s ente T ratado . 

i$ Derechos y obligaciones en virtud del Tratado 
artículo 27: 

Artículo 2 7 : 
Con s u j eción a cualquier di spo s i ci ón que e s p e ci fique l o  contrario 
en el p r e s ente T ratado , cada Parte Contratante gozará de todos l o s  
derechos y asumi rá todas l a s  obli gaciones dimanantes d e l  p r e s ente 
T ratado . 

@ Firma del Tratado 
artículo 28:  

Art í culo 2 8 : 
Todo Es tado mi emb ro de la OMP I  y l a  Comunidad Europea podrán f i rma r 
el p r e s ente T ra tado , que quedará abierto a l a  f i rma h a s ta el 3 1  de 
diciemb re de 1 9 9 7 . 
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Gil Entrada en vigor del Tratado 
artículo 29:  

Art í culo 2 9 :  
El p r e s ente Tratado entrará en vigor t r e s  mes e s  después de que 3 0  
Es tados hayan dep o s i tado sus i n s t rumentos de rati ficación o 
adh e s i ón en poder del Di rect o r  General de l a  OMPI . 

@ Fecha efectiva para ser parte en el Tratado 
artículo 30:  

Artí cu l o  3 0 : 
El p r e s ente T ratado vinculará : 
i )  a l o s  3 0  Es tados mencionados en el Artí culo 2 9  a partir de l a  
fecha e n  que el p r e s ente Tratado haya entrado e n  vi go r ;  
i i )  a cualqui e r  o t r o  Es tado a partir d e l  t é rmino del p l a z o  de tres 
mes es contados desde l a  fecha en que el Es tado haya depositado su 
i n s t rumento en poder del Director General de la OMPI ; 
i i i ) a l a  Comunidad Europea a partir del t é rmino del p l a z o  de tres 
mes es contados desde el depósito de su i n s t rumento de rati ficación 
o adh e s i ó n , s i empr e  que di cho i n s t rumento s e  haya depositado 
despué s de la ent rada en vigor del p r e s ente Tratado de conformidad 
con l o  di spues t o  en el Artículo 2 9  o tres me ses después de la 
ent rada e n  vigor del p res ente Tratado s i  di cho instrumento ha s ido 
dep o s i tado antes de la ent rada en vigor del pres ente Tratado ; 
i v )  cual qu i e r  o t r a  o rgan i z a clon interguberna-mental que sea 
admit ida a s e r  p a r t e  en el pres ente Tratado , a parti r del término 
del p l a z o  de t r e s  mes e s  contados desde el depósito de su 
i n s t rumento de adhe s i ón . 

6 Denuncia del Tratado 
artículo 3 1 :  

Art ículo 3 1 : 
Cualqu i e r  parte podrá denunciar el p r e s ente Tratado mediante 
noti f i c a c i ó n  di rigida al Director General de la OMPI . Toda denuncia 
s u r t i r á  e fecto un año después de la fecha en la que el Director 
Gene r a l  de l a  OMPI haya recibido l a  noti fi cación . J 

6 Idiomas del Tratado 
artículo 32:  

Art í culo 3 2 : 
1 )  El p re s ente Tratado s e  fi rmará en un s ol o  ej emplar o riginal en 
e spañol , á rabe , chin o ,  f rancés , inglés y rus o ,  cons iderándos e  
i gualmente autén t i c o s  todos l o s  textos . 
2 )  A p e t i ci ón de una parte interes ada , el Di rector General de la 
OMPI e s t ab l e ce r á  un texto o fi cial en un idi oma no mencionado en el 
p á r ra fo 1 ) , p revi a consulta con todas l a s  p a rtes interes adas . A los 
e fe c t o s  del p r e s ente pá rra f o ,  se entende rá por "parte interesada " 
t odo Es t ado mi embro de l a  OMPI s i  de su idi oma o ficial s e  tratara , 
o s i  de uno de s u s  idioma s o ficiales s e  tra tara , y la Comunidad 
Europea y cualqui e r  otra o rgani zaclon intergubernamental que pueda 
l legar a s er parte en el p r e s ente T ratado s i  de uno de sus idiomas 
o fi ci a l e s  s e  tratara . 

* Depositario 
artículo 33:  

Artí cu l o  3 3 : 
El Di r e c t o r  General de l a  OMPI s e rá el depos itario del presente 

T ratado . 



IP/N/1/  ARG/C/4 
Página 73 

ANEXO D :  Tratado de la OMPI sobre Derecho de Autor (WCT) (1 996) con las 
declaraciones concertadas relativas al Tratado adoptadas por la Conferencia Diplomática 
y las disposiciones del Convenio de Berna (1 971) mencionadas en el Tratado 
Organización Mundial de la Propiedad Intelectual GINEBRA 1997 

� Relación con el Convenio de Berna 
artículo 1 :  

Art í cu l o  1 :  
1 )  El p r e s ente T ratado es  un a rreglo particu l a r  e n  e l  s entido del 
Art í cu l o  2 0  del Convenio de Berna para la Protección de las Obras 
L i t e r a r i a s  y Art í s t i cas , en lo que respecta a l a s  P a r t e s  
Cont ratantes que s on p a í s e s  de la Unión es table c ida p o r  dicho 
Conven i o . El p re s ente T ratado no tendrá conexión con tratados 
d i s t i n t o s  del Convenio de Berna ni p e r j udicará n i ngún de recho u 
obl i ga c i ón en vi rtud de cualqui er otro tratado . 
2 )  Ni ngún contenido del pres ente Tratado derogará l a s  obligaciones 
exi s te n t e s  entre l a s  Partes Contratantes en vi rtud d e l  Convenio de 
Berna para l a  Prote cción de las Obras Literarias y Artí sticas .  
3 )  En adelant e ,  s e  entenderá por " Conveni o  de B e r n a "  el Acta de 
Parí s ,  de 2 4  de j ul i o  de 1 9 7 1 ,  del Convenio de Berna para la 
P r o t e c c i ón de l a s  Ob ras Literarias y Art í s t i cas . 
4 )  L a s  P a rtes Contratantes darán cumplimiento a l o  d i s pu e s to en l o s  
Artí cul o s  1 a 2 1  y e n  el Anexo del Conveni o  d e  Berna ( 1 ) . 

� Ambito de la protección del derecho de autor 
artículo 2 :  

Artí c u l o  2 :  
La P r ot e c ción del derecho de autor abarcará l a s  exp r e s i ones pero no 
las idea s , p r o cedimiento s ,  métodos de ope ración o conceptos 
matemá t i co s  en s í . 

® Aplicación de los Artículos 2 a 6 del Convenio de Berna 
artículo 3 :  

Artí c u l o  3 :  
L a s  P a rt e s  Cont ratantes ap licarán mutatis mutandi s l a s  
di s p o s i ciones d e  l o s  Art í culos 2 a 6 del Convenio d e  B e rn a  respecto 
de l a  p ro t e cción contemplada en el pres ente T ratado ( 2 ) . 

� Programas de ordenador 
artículo 4 :  

Artí cu l o  4 :  
L o s  p r o gramas de o rdenado r es tán protegidos como obr a s  l iterari a s  
e n  e l  ma rco d e  l o  dispu e s t o  e n  el Artículo 2 d e l  C o nven i o  d e  Berna . 
Di cha p rotección s e  apl i ca a l o s  programas de o rdenador ,  cual qui era 
que s e a  su modo o f orma de expresión ( 3 ) . 
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@ Compilaciones de datos (bases de datos) 
artículo 5 :  

Art í c u l o  5 :  
L a s  comp i l a ciones de datos o de o t r o s  mat e r i a l e s , en cualquier 
forma , que p o r  r a z ones de la s elección o dispo s i ción de sus 
contenidos con s t i tuyan creaciones de carácter intelectual , e s t á n  
p rotegidas como t a l e s . 
E s a  p ro te cción no abarca l o s  datos o mate r i a l e s  en s í  mi smos y s e  
enti ende sin p e r j uicio de cual qui er derecho de autor que sub s i s ta 
r e s p e ct o  de l o s  da t o s  o materiales contenido s e n  l a  comp i lación ( 4 ) . 

® Derecho de distribución 
artículo 6 :  

Art í cu l o  6 :  
1 )  L o s  aut o r e s  de obras l i t e r a r i a s  y artí s t i ca s  go zarán del derecho 
exclus i vo de auto r i z a r  l a  puesta a di s p o s i ci ón del público del 
original y de los e j emplares de sus obras mediante venta u otra 
tran s fe rencia de p r opiedad . 
2 )  N ada en el p r e s ente T ratado a fe ctará l a  facultad de l a s  Partes 
Contr a t a n t e s  de determinar las condi ciones ,  si las hub iera , en l a s  
que s e  apl i cará el agotamiento d e l  derech o  d e l  párrafo 1 )  después 
de l a  p rime ra venta u otra t rans ferencia de p ropiedad del o riginal 
o de un e j emp l a r  de la obra con auto ri z a ción del autor ( 5 ) . 

@ Derecho de  alquiler 
artículo 7 :  

Artí cu l o  7 :  
1 )  L o s  autores de : 
i )  p ro g ramas de o rdenado r ;  
ii ) o b r a s  cinematográ ficas ; y 
i i i ) ob r a s  incorpo radas en fonogramas , t a l  como es tabl e z ca l a  
l e gi s l a ci ó n  naci onal de l a s  Partes Contratantes , goz arán del 
derecho exclus ivo de autori z a r  el a l qui ler comercial al público del 
original o de l o s  e j empl ares de s u s  obras . 
2 )  El p á r r a f o  1 )  n o  será apl i cab l e : 
i )  e n  e l  c a s o  de un programa de o rdenado r ,  cuando el programa 
propiamente dicho no s ea e l  obj eto es e n c i a l  del a l qui ler ; y 
i i )  e n  e l  c a s o  de una obra cinematográ fi ca ,  a menos que e s e  
a l qui l e r  come rcial haya dado lugar a u n a  copia generali z ada de 
dicha o b r a  que menos cabe con s i de rablemente el derecho exclus ivo de 
reprodu c c i ón . 
3 )  No o b s tante lo dispue s to en el p á r r a fo 1 ) , una Parte Cont ratante 
que al 1 5  de abril de 1 9 9 4  apli caba y continúa teni endo vigente un 
s i s t ema de remune ra ción equitativa de l o s  autores en lo que s e  
re f i e r e  al a l qui l e r  de e j emp l a r e s  d e  s u s  obras incorpo rada s en 
fonograma s ,  podrá mantener e s e  s i s tema a condi ción de que el 
alqui l e r  come rcial de obras i n c o rpo radas e n  fonogramas no dé lugar 
al men o s cabo con s i derable del derecho exclus ivo de rep roducción de 
los a u t o r e s  ( 6 ) , ( 7 ) . 

a Derecho de  comunicación al público 
artículo 8 :  

Art í cu l o  8 :  
Sin p e r j u i c i o  de l o  previ s t o  en l o s  Artí cul o s  1 1 . 1 ) i i ) , 1 1bis . 1 ) i )  
y i i ) , 1 1  t e r . l ) i i ) , 1 4 . 1 ) i i )  Y 1 4b i s . 1 )  del Convenio de Berna , 
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lo s  autores de obras literarias y artí s ti ca s  gozarán del derecho 

exclus i vo de aut o r i z a r  cua l quier comun i c a c l o n  al públ ico de sus 

obras por medio s  a l ámbricos o inalámb r i co s , comprendida la puesta a 

disp o s i ci ó n  del púb l i co de s us obra s ,  de t a l  fo rma que l o s  miembros 

del p úb l i co puedan accede r a e s tas obras de s de el lugar y en el 

momento que cada uno de ellos eli j a  ( 8 ) . 

@ Duración de la protección para las obras fotográficas 
artículo 9 :  

Artí cu l o  9 :  
Res p e c t o  de l a s  obras fotográfica s , l a s  P artes Cont ratantes no 

apl i ca r án las d i s p o s i ciones del Art í culo 7 . 4 )  del Convenio de Berna . 

@ Limitaciones y excepciones 
artículo 1 0 :  

Art í cu l o  1 0 : 
1 ) L a s  Partes Contratantes podrán preve r ,  en sus legi s laciones 
nacional e s , l imi tac i ones o excepciones impuestas a los derechos 
concedidos a los auto res de obras l i t e r a r i a s  y artí s ti cas en vi rtud 
del p r e s ente T rat ado en ciertos c a s o s  especiales que no atenten a 
l a  exp l o t a ción n ormal de l a  obra ni causen un perj uicio 
i n j u s t i fi cado a los i ntere s e s  legítimo s del autor . 
2 )  Al apl i c a r  el Convenio de Berna , l a s  Partes Cont ratantes 
res t ringi rán cual quie r  limi tación o excep clon impuesta a l o s  
derechos p re vi s to s  en dicho Convenio a ciertos casos especiales que 
no a tenten a la explotación normal de la obra ni caus en un 
p e r j u i c i o  i n j u s ti f i cado a l o s  int e r e s e s  legítimos del autor ( 9 ) . 

@ Obligaciones relativas a las medidas tecnológicas 
artículo 11:  

Art í cu l o  1 1 : 
Las P a rt e s  Contratantes p roporcionarán protección j urídica adecuada 
y recu r s o s  j urídicos e fectivos contra la a CClon de eludi r l a s  
medidas t e cnol ó g i c a s  e fectivas que s ean util i zadas por l o s  autores 
en r e l a ción con el e j e rcicio de sus de rechos en vi rtud del pres ente 
Tratado o del Convenio de Berna y que , respecto de sus obra s , 
res t r i n j an a ct o s  que no e s tén autori z ados por l o s  autores 
concernidos o p e rmitidos por la Ley . 

@ Obligaciones relativas a la información sobre la gestión de derechos 
artículo 12: 

Art í cu l o  1 2 : 
1 )  L a s  Partes Contratantes p roporcionarán recur s o s  j urídi cos 
e fectivos contra cualquier p e r s ona que ,  con cono cimi ento de caus a ,  
rea l i c e  cualqu i e r a  d e  los s i guiente s  actos s abiendo o ,  con re specto 
a recurs o s  civi l e s , teni endo motivos r a zonabl es para s aber que 
i nduce , permi t e ,  facilita u o culta una i n f r acción de cualquiera de 
l o s  d e r e chos prev�s to s  en el pres ente Tratado o en el Convenio de 
Berna : 
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i )  s up r ima o a l te re s i n  autori z a c i ó n  cualquier informa ción 
electrónica s obre la gestión de derechos ; 
i i )  di s t ribuya , importe para su di s tribuci ón , 
púb l i c o ,  s i n  auto r i z a ción , e j emp l a r e s  de 
i n fo rma c i ón electrónica s obre l a  g e s t i ón 
s up rimida o a l t e rada s in autori zación . 

emi t a ,  o comunique al 
obras s abiendo que l a  
d e  derechos ha s ido 

2 )  A l o s  fines del p r e s ente Artí culo ,  se entende rá por " información 
s obre l a  ges tión de derecho s "  l a  i n f o rmac i ó n  que identi fica a l a  
obra , al autor d e  l a  obra , a l  titular d e  cual quie r  derecho s obre l a  
obra , o i n f o rma ción s obre l o s  t é rmi n o s  y condi ciones d e  utili zación 
de l a s  obra s ,  y todo núme ro o código que rep res ente tal 
in forma c i ó n ,  cuando cualqui era d e  e s to s  e l ementos d e  i nformación 
es t én adj untos a un e j emplar de una obra o figuren en relación con 
la comuni cación al público de una obra ( 1 0 ) . 

@ Aplicación en el tiempo 
artículo 1 3 :  

Art í cu l o  1 3 : 
Las P a r t e s  Contratantes apli ca rán l a s  dispo s i ci ones del Artí cul o 1 8  
del Convenio de Berna a toda l a  protección contempl ada en el 
p r e s ente T ratado . 

@ Disposiciones sobre la observancia de los derechos 
artículo 1 4 :  

Art í cu l o  1 4 : 
1 )  L a s  P a r t e s  Cont ratantes s e  comp r ometen a adop t a r ,  de conformidad 
con s u s  s i s temas j urídi co s ,  l a s  medidas nece s a r i a s  para as egurar l a  
apl i cación d e l  p r e s ente T ratado . 
2 )  L a s  P a r t e s  Contratantes s e  a s e gura rán de que en s u  l egi s l a ci ón 
nacional s e  e s tabl e z can pro cedimi entos de o b s e rvancia de l o s  
derecho s , que permitan l a  adopción d e  medidas e fi caces contra 
cua l qu i e r  aCClon i n fractora de los derechos a que se refiere el 
p r e s ente Tratado , con inclus i ón de r e cu r s o s  á g i l e s  para p reveni r 
l a s  i n f racciones y de recurs os que cons ti tuyan un medio e ficaz de 
di s ua s i ó n  de nuevas infracciones . 

@ Asamblea 
artículo 1 5 :  

Art í cu l o  1 5 : 
l ) a )  L a s  P a r t e s  Contratantes conta r á n  con una As amblea . 
b )  Cada P a r t e  Contratante e s tará repres en t ada por un delegado que 
p odrá s e r  a s i s tido por suplentes , a s e s ores y exp e rtos . 
c )  L o s  g a s t o s  de cada delegación correrán a cargo de la P a rte 
Cont ratante que l a  haya des ignado . La As amb l e a  podrá pedir a la 
Organ i z a ción Mundial de l a  P ropi edad I nt e l ectual ( denominada en 
adelante " OMP I " )  que conceda a s i s tencia financi e r a ,  para faci l itar 
l a  p a r t i cipación de delegaciones de P a rtes Cont ratantes 
cons ide radas p a í s es en des a rroll o  de conf o rmidad con la prácti ca 
es t ab l e cida p o r  la As amblea General de l a s  Nacione s Unidas o que 
s ean p a í s es en t rans i ción a una economí a de mer cado . 
2 ) a ) La As amb l e a  t ratará l a s  cues tiones r e l a tivas al mantenimi ento 
y des a r r o l l o  del . pres ente T ratado , así como las relativas a la 
apl i ca c i ón y operación del p re s ente T ratado . 
b )  L a  As amb l e a  realizará l a  func i ón que l e  s e a  a s i gnada en vi rtud 
del Artí culo 1 7 . 2 )  respecto de la admi s ión de ciertas 
o rgani z a ciones intergubernamenta l e s p a r a  s e r  p a rte en el pres ente 
T r a tado . 
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c )  La As amb l e a  decidirá la convocatoria de cualquier con ferencia 
dipl omát i ca p a r a  l a  revi s ión del p r e s ente T ratado y girará l a s  
ins t rucciones n e c e s arias al Director General d e  la OMPI para l a  
p repara ción d e  di cha con fe rencia diplomá t i c a . 
3 ) a )  Cada Parte Contratante que s ea un Es tado dispondrá de un voto 
y vota r á  úni camente en nomb re prop i o . 
b )  Cual qu i e r  P a r t e  Cont ratante que s e a  o rgani z a ci ón 
intergube rnamental podrá participar en l a  votación, en lugar de sus 
Es tados mi emb r o s , con un número de vot o s  i gual al núme ro de s u s  
Es tados miemb ro s  q u e  s ean parte en el p r e s ente T ratado . Ninguna d e  
e s t a s  o rgan i z a c i ones inte rgubernamentale s p odrá parti cipar e n  l a  
vot a c i ó n  s i  cual qui era d e  s u s  Es tado s miembros e j e rce s u  derecho de 
voto y vi ceve rs a .  
4 )  La As amblea s e  reuni rá en perí odo o rdinario de s e s iones una vez 
cada dos año s ,  p r evi a convocatoria del Director General de la OMPI . 
5 )  La As amb l e a  e s tablecerá su p ropi o  reglament o ,  incluida l a  
convo c a t o r i a  d e  períodos extraordinarios d e  s e s iones , l o s  
requi s i t o s  d e  quórum y ,  con s u j e ción a l a s  dispo s i ciones del 
p r e s en t e  T ratado , la mayo ría neces a r i a  p a r a  l o s  dive r s o s  tipos de 
deci s i o n e s . 

® Oficina Internacional 
artículo 1 6 :  

Artí c u l o  16 : 
La O fi cina I nt e rnacional de la OMPI s e  encargará de las tareas 
admi ni s t rativa s r e l ativas a l  Tratado . 

® Elegibilidad para ser parte en el Tratado 
artículo 1 7 :  

Art í cu l o  1 7 : 
1 )  Todo Es tado mi emb ro de l a  OMPI podrá s e r  parte e n  el pres ente 
T r a t ado . 
2 }  La As ambl e a  p odrá decidi r l a  admi s ión de cualquie r  o rganización 
inte rgub ernamen t a l  para s e r  parte en el pres ente T ratado, que 
dec l a r e  tener competencia y t ener su p ropia l e gi s laci ó n  que obligue 
a todos s u s  Estados mi embros , respecto de cues t i ones cub iertas por 
el p r e s ente T ratado y haya s ido debidamente autori zada , de 
con f o rmidad con s us procedimi entos inte rnos ,  para s e r  p a rte en el 
p r e s ente T ratado . 
3 )  La Comunidad Europea , habiendo hecho l a  declaración menci onada 
en el p á r r a fo p r e cedente en la Conferencia Diplomá t i ca que ha 
adoptado el p r e s ente Tratado , podrá p a s a r  a s e r  p a rte en el 
p re s ente T ratado . 

e Derechos y obligaciones en virtud del Tratado 
artículo 1 8 :  

Artí cu l o  1 8 : 
Con s u j eci ón a cualquier di s p o s i ción que e s p e c i f i que l o  contrario 
en el p re s ente T ratado , cada Parte Cont ratante gozará de todos l o s  
d e r e c h o s  y a s umi r á  todas l a s  obligaciones dimanantes del p res ente 
T r a t ado . 
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& Firma del Tratado 
artículo 1 9 :  

Art í cu l o  1 9 : 
Todo E s t ado miembro de la OMPI y la Comunidad Europea p odrán firmar 
e l  p r e s ente T ratado ,  que quedará abierto a l a  fi rma h a s t a  el 3 1  de 
d i c i emb re de 1 9 9 7 . 

@ Entrada en vigor del Tratado 
artículo 20:  

Art í cu l o  2 0 : 
El p re s ente T r atado entrará en vigor tres mes e s  despué s de que 3 0' 

Es t ados hayan dep o s itado sus ins trumentos de rat i fi cación o 
adhe s ió n  en p oder del Director General de la OMPI . 

& Fecha efectiva para ser parte en el Tratado 
artículo 2 1 :  

Artí cu l o  2 1 : 
El p r e s ente T r a t ado vinculará : 
i )  a l o s  3 0  Es tado s mencionados en el Artículo 2 0  a p a rti r de la 
f e cha e n  que el p r e s ente Tratado haya entrado en vig o r ; 
i i ) a cualqu i e r  otro Es tado a parti r del t é rmino del p l a z o  de tres 
me s e s  contados desde l a  fecha en que el Es tado haya dep o s i tado s u  
i n s t rumento en p oder del Director General de la OMP I ; 
i i i ) a l a  Comunidad Europea a partir del t é rmino del p l a z o  de tres 
mes es contados desde el depós i to de s u  i n s t rumento de rati fi cación 
o adh e s i ón ,  s i empre que dicho instrumento se h a ya depos itado 
después de la entrada en vigor del pres ente Tratado de conformidad 
con l o  di spues t o  en el Artículo 2 0  o tres me s e s  después de la 
ent rada en vig o r  del pres ente Tratado s i  di cho i n s t rumento ha s ido ' 
dep o s i t ado antes de la ent rada en vigor del p r e s ente Tratado ; 
i v )  cualquie r  otra o rgani z aclon intergube rna-mental que s ea 
admi tida a s e r  p a rte en el presente Tratado , a p a r t i r  del término 
del p l a z o  de tres mes e s  contados desde el depós i to de s u  
i n s trumento d e  adhes i ón . 

o No admisión de reservas al Tratado 
artículo 2 2 :  
Ar t í culo 2 2 : 
No s e  admi t i rá res erva a l guna al p r e s ente Tra tado . 

G Denuncia del Tratado 
artículo 23:  
Ar t í culo 2 3 : 
Cualquier p a r t e  podrá denunciar el p r e s ente Tratado medi ante 
noti f i c a c i ó n  di rigida al Director General de la OMPI . Toda denuncia 
s u r t i r á  e fe c t o  un año después de la fe cha en la que el Di rector 
General de l a  OMPI haya recibido l a  noti ficación . 
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1 )  El p r e s ente T ratado s e  f i rma rá en un s ol o  e j emp l a r  o ri ginal en 
e spañol , á r ab e ,  chino , f rancé s , i n g l é s  y rus o ,  cons ide rándo s e  
igualmente auténticos todos l o s  texto s . 
2 )  A petición de una parte i n t e re s ada , e l  D i r e ctor General de l a  
OMP I e s tablecerá u n  texto o fi ci a l  en u n  i d ioma n o  menci onado e n  e l  
p á r r a f o  1 ) , p revi a consulta c o n  t o d a s  l a s  p a r t e s  intere s ada s . A l o s  
e fe c t o s  d e l  p r e s ente p á r r a fo , s e  entend e r á  p o r  "parte interes ada " 
todo Es tado mi emb ro de l a  OMP I s i  de s u  idi oma oficial s e  t ratara , 
o s i  de uno de s u s  idioma s o fi c i a l e s  s e  t r a t a r a ,  y l a  Comunidad 
Europea y cualqui e r  otra o rgani z a c l o n  i n t e rgub e rnamental que pueda 
l l e g a r  a s e r p a r te en el p r e s ente T r a t ado s i  de uno de s u s  idioma s 
o fi ci a l e s  s e  tratara . 

@ Depositario 
artículo 25:  

Art í culo 2 5 : 
El Director General de l a  OMPI s e r á  e l  depos itario del p re s ente 
T r a t ado . 
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